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resumo 
 
 
A migração é um fenómeno controverso, que afeta múltiplos aspetos da vida 
social e enceta os mecanismos adequados em termos da legislação que visam 
harmonizar as interações complexas que emergem na sociedade de 
acolhimento. O fluxo imigratório, intenso e súbito, das pessoas da Europa de 
Leste, com predominância quantitativa da população ucraniana para Portugal, 
na viragem do século XXI, apontou um novo ciclo no processo da migração em 
Portugal. Neste âmbito, o presente estudo foca o impacto da crise económica 
e social que Portugal está a atravessar nas relações interculturais entre 
autóctones e imigrantes ucranianos que residem em Aveiro, com vista a 
averiguar se esta crise tem resultado num incremento de tensões sociais no 
contexto estudado. Os resultados de estudo não demonstram mudanças 
significativas nas relações inter-étnicas, revelando, no entanto, que existam 
algumas tensões no local de trabalho devido à concorrência por emprego 
suscitada pela crise económica. 
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abstract  
 
Migration is a controversial phenomenon, which affects multiple aspects of 
social life and necessitates the implementation of appropriate mechanisms in 
terms of legislation to harmonize the complex interactions which arise in the 
host society. The intense and sudden immigration flows from Eastern Europe to 
Portugal at the turn of the XXI century, in which the Ukrainian population was 
predominant, marked a new cycle in the migration process in Portugal.  
Against this background, this study focuses on the impact of the social and 
economic crisis which Portugal is undergoing on the intercultural relations 
between the local and immigrant populations, in this case, Ukrainian 
immigrants in Aveiro, Portugal, with a view to assessing whether this crisis has 
resulted in an increase in social tensions in the context under study. The results 
do not reveal significant changes in intercultural and inter-ethnic relations, 
although there are some indications that tensions exist in the workplace due to 
competition for jobs raised by the economic crisis.   
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Introdução 
 
A imigração é um processo desafiante, principalmente, para todas as pessoas envolvidas, e, 
ainda, para o país de destino, que se encontra obrigado a corresponder à influência 
multifatorial deste movimento. Em períodos críticos, suscitados, por exemplo, por uma 
crise económica, quando a opinião pública tende a questionar a “necessidade” da 
imigração, torna-se crucial e relevante observar estes fenómenos.  
O agravamento da crise económico-financeira na Europa e as medidas “de poupança” 
tomadas pela Troika
1
 em países intervencionados, como o caso de Portugal, tem gerado 
enormes consequências sociais: redução de subsídios, cortes no rendimento, incremento de 
impostos, aumento da taxa de desemprego, maior desigualdade social, etc., que 
conduziram à intensificação de movimentos de protestos e à tensão social em geral. Neste 
contexto, o imigrante, que também pretende o acesso aos recursos limitados, 
particularmente, ao emprego, pode ser visto como “ameaça”. Consequentemente, as 
relações entre autóctones e imigrantes podem tornar-se tensas, provocando o surgimento de 
problemas, entre os quais, conflitos étnicos, medidas mais radicais e duras perante os 
imigrantes, marginalização, e a alteração da política migratória em geral. 
Portugal, como os outros países da U.E., está a lidar com as consequências da crise 
económica. A situação atual neste país continua a ser bastante complicada: o nível de 
desemprego
2
 e de tributação está elevado, e os salários e outros tipos de rendimento estão a 
reduzir-se; em geral, está-se a assistir a uma alteração na condição de vida das pessoas, 
aumentando os sentimentos da insatisfação. Ao mesmo tempo, os fluxos imigratórios em 
Portugal apresentam-se em grande escala e em diversidade. Do ponto da vista quantitativo, 
os fluxos imigratórios mais expressivos em Portugal são compostos por pessoas do Brasil e 
da Ucrânia. Estima-se que, em 2012, habitavam em Portugal 417 000 pessoas estrangeiras, 
das quais 45 000 delas eram ucranianos, que “se mantêm como a segunda comunidade 
estrangeira mais representativa em Portugal (10,6%), depois dos brasileiros” (SEF, 
2013:17).  
Desde 1980, Portugal passou de um país de emigração para um país de imigração. A 
imigração era constituída principalmente por indivíduos residentes nas colónias 
                                                          
1
 A Troika é um grupo executivo, constituído por representantes da Comissão Europeia, do Banco Central 
Europeu e do Fundo Monetário Internacional, com intuito de estabilizar a situação financeira nos Estados-
membros da U.E., que se encontrem em dificuldades, propondo medidas concernentes à recupreção das 
finanças públicas do Estado (Rocha, 2011: 7). 
2
 De acordo com os dados de Eurostat, o nível de desemprego de abril de 2013, alcançou quase 18%. 
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portuguesas. No entanto, na viragem do século, o surto de fluxo imigratório da Europa de 
Leste, com a predominância de pessoas ucranianas, com as quais Portugal não tinha laços 
histórico-culturais, originou uma nova etapa na evolução da imigração neste país. 
Nos estudos dedicados à análise da imigração em Portugal, este novo fluxo está bastante 
aprofundado, o que pode ser explicado pelo facto de ter tido forte impacto sobre vários 
aspetos da sociedade de acolhimento que, por sua vez, foi forçado a corresponder aos 
desafios e às flutuações globais do movimento de pessoas, e estabelecer passos adequados 
em termos da legislação que visam regularizar as interações complexas no campo da 
heterogeneidade, sobretudo no âmbito do acolhimento. Entretanto, constata-se, que, a nível 
científico, os estudos são limitados no que toca ao impacto da crise socioeconómica nas 
relações inter-étnicas. Neste entendimento, tendo em conta as transformações ocorridas nos 
âmbitos económicos e socias em Portugal, iremos estudar em contexto deste trabalho as 
relações inter-étnicas entre autóctones e pessoas ucranianas, do ponto de vista da influência 
da crise económica e social, particularmente, as percepções dos imigrantes ucranianos em 
relação aos autóctones. 
 A área geográfica selecionada para a realização da pesquisa foi a cidade de Aveiro. É um 
centro urbano, universitário, turístico, empresarial e diversificado no que toca às 
nacionalidades que nele habitam, já que são provenientes de diferentes lugares que, 
juntamente com os autóctones, impulsiona a aplicação de “medidas adequadas 
(legislativas, políticas, sociais e culturais) de modo a facilitar a resolução de um conjunto 
de questões inerentes à inclusão social de imigrantes” (Hespanha et al., 2002: 129). Este 
local, a partir de 2001, também se tornou atrativo para a população ucraniana, o que nos 
possibilitou atingir o objetivo deste trabalho.  
A realização da investigação proposta teve em consideração o consecucação dos objetivos 
definidos, nomeadamente: 
 Caracterizar o processo e a política migratória em Portugal; 
 Examinar a imigração ucraniana e o seu desenvolvimento em Portugal sob o 
período analisado, nomeadamente a partir de 2001 até 2013; 
 Indagar a integração sociocultural e profissional da imigração ucraniana em 
Portugal; 
 Sondar o impacto da crise económica no mercado de emprego de Portugal e as suas 
consequências socias; 
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  Avaliar a opinião dos imigrantes ucranianos residentes na cidade de Aveiro, 
relativamente ao impacto da crise económica nas relações interculturais entre 
ucranianos e portugueses. 
O trabalho está dividido em quatro partes principais. As primeiras três partes seguem uma 
abordagem teórica, nas quais apresentamos informação sobre imigração ucraniana em 
Portugal durante o período entre 2001 e 2013. Na primeira parte, estudamos o processo 
migratório em Portugal, dando enfoque à forma como ocorreu a imigração da população 
ucraniana em Portugal. Na segunda parte, analisamos a inserção profissional do fluxo 
imigratório objetivado e o mercado de emprego nacional no período de pré-crise e crise 
(após 2008). Destacaremos posteriormente o estudo sobre a legislação nacional em 
contexto da heterogeneidade da sociedade portuguesa. A quarta parte – empírica – é 
dedicada ao estudo das representações dos imigrantes sobre a reação dos autóctones à crise 
económica e aos imigrantes ucranianos. Finalmente, segue-se a síntese dos resultados 
obtidos na pesquisa e umas reflexões finais.  
Apresentamos a seguir um breve resumo dos capítulos da dissertação. Na primeira parte – 
o perfil da imigração ucraniana em Portugal – focamos o processo migratório em 
Portugal, as etapas da evolução, a paisagem imigratória de Portugal e a sua transformação 
ao longo do tempo; o perfil do fluxo imigratório de origem ucraniana, nomeadamente, as 
razões da emigração, as motivações da vinda para Portugal, a localização geográfica, com 
enfoque em Aveiro, a composição do fluxo imigratório ucraniano em termos de género e 
de idade e a sua alteração durante o período analisado e, por fim, a evolução deste fluxo 
em Portugal.  
Na segunda parte – a inserção dos imigrantes ucranianos no mercado de trabalho em 
Portugal – estudamos o perfil profissional deste grupo de imigração e a estrutura da 
ocupação profissional dos mesmos em Portugal. Adicionalmente, apresentamos a 
legislação laboral nacional com respeito aos trabalhadores imigrantes. Analisamos as 
especificidades do desenvolvimento do mercado nacional em pré-crise e as mudanças 
ocorridas pelo impacto da crise económica. 
Na terceira parte – resposta da política migratória portuguesa à diversidade 
sociocultural – indagamos as medidas aceites a nível governamental, relativamente à 
heterogeneidade da sociedade de acolhimento (sociedade portuguesa). 
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A quarta parte – interculturalidade numa perspetiva da crise económica e social – é 
dedicada ao estudo de campo, com a apresentação da metodologia utilizada e a exibição 
dos resultados obtidos e a sua interpretação. Nesta parte, foi importante recorrer a 
entrevistas semiestruturadas para sondar a opinião dos cidadãos ucranianos sobre como 
ocorreu a imigração ucraniana em Portugal, o nível da sua integração sociocultural e 
económica neste país e verificar prováveis mudanças na relação / reação dos autóctones 
perante os imigrantes no período da crise económica e social.  
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Capítulo I - O perfil da imigração ucraniana em Portugal 
 
I.1. O processo migratório em Portugal 
   A história da humanidade está intimamente ligada à migração, que ocorreu ao longo dos 
tempos por diferentes razões, mas sempre com um único propósito – o da recolocação. O 
século XX assistiu a muitas mudanças na direção e na natureza da migração e ao aumento 
consideravel dos seus participantes. Inicialmente, este processo esteve condicionado pela 
disponibilidade de meios de transporte e comunicação, fator que, pouco a pouco, foi 
perdendo relevância. Nos dias de hoje, a migração desempenha um papel significativo na 
sociedade, e, diariamente, o número de participantes aumenta, envolvendo cada vez mais 
países. 
  A formação de novos estados no mapa europeu e a mudança do sistema internacional 
(pelo colapso da URSS) causou a intensificação dos fluxos migratórios da Europa de Leste 
para a UE, levando milhares de pessoas a aproveitar-se da sua nova liberdade para procurar 
uma vida melhor na “Europa” mais próspera. Portugal não foi exceção deste processo. 
A migração é um fenómeno vital que abrange um grande espetro de atividade humana, 
influenciado por múltiplos fatores. O processo migratório em Portugal possui 
especificidades próprias, formadas ao longo do tempo por circunstâncias de origem interna 
e externa, que, por sua vez, particulariza o caráter e dinâmica deste processo, definindo, 
assim, a política migratória. Deste modo, a literatura sobre esta temática é muito alargada e 
detalhada e revela a constituição do processo migratório em Portugal, com a apresentação 
de todas as fases da evolução da migração neste país. Resumindo, é possível apontar as 
etapas mais marcantes, como: a primeira metade do século XX, período no qual inúmeros 
portugueses emigraram em busca de trabalho e uma vida melhor. Naquela altura, os países 
principais de receção da população portuguesa eram os Estados Unidos da América, o 
Brasil, a Venezuela e Canadá.  
Em seguida, a partir dos anos 60, determinam-se novas tendências no processo migratório 
de Portugal, trazendo ajustes na direção dos fluxos migratórios portugueses, 
nomeadamente, como um país de emigração e imigração. De acordo com o Machado 
(1997), citado por Alves (2012: 12), “devido ao processo da industrialização e à entrada de 
Portugal na EFTA, no país começaram a vir profissionais e técnicos de países da Europa 
mais desenvolvidos.” Entretanto, a emigração de Portugal mantinha a sua dinâmica, com a 
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entrada nos seguintes países como França, Alemanha, Bélgica, Suíça, Holanda, Inglaterra e 
Luxemburgo. Ao mesmo tempo, a escassez de mão-de-obra era compensada por 
imigrantes de países africanos, nomeadamente, cabo-verdianos (Machado, 1997: 21, citado 
por Alves, 2012:13; Lages et al., 2006: 62-64). 
Na segunda metade dos anos 70, pós Revolução de 1974 e o processo de descolonização, 
iniciaram-se mudanças múltiplas na vida em Portugal, incluindo no campo da migração. 
Esta foi caracterizada pela intensificação de repatriação e da entrada de pessoas de ex-
colónias africanas, que, por sua vez, levou ao desenvolvimento do ciclo da imigração 
contemporânea, com uma ligeira diminuição da emigração (Lages et al., 2006), 
estabelecendo com os outros países da Europa do Sul (Itália, Espanha, Grécia), o novo  
modelo de imigração do Sul da Europa  (Pedro, 2011: 23).  
Durante os anos 80 e 90, a quantidade da população estrangeira em Portugal continuou a 
incrementar e a diversificar, com a entrada de pessoas provenientes das ex-colónias 
portuguesas em África e de pessoas indianas, chinesas e brasileiras (Rosário, Santos e 
Lima, 2011; Pedro, 2011). Estas migrações foram precedidas por uma série de fatores, 
particularmente, a entrada de Portugal na Comunidade Económica Europeia (CEE) em 
1986, o que proporcionou o crescimento económico do país, dada a emergência da 
construção civil e obras públicas. Por um lado, verificaram-se alterações no mercado de 
emprego através da oferta de um leque de empregos não qualificados que, na altura, não 
foram ocupados. Por outro lado, devemos ter em consideração também o aspeto 
demográfico: nível de envelhecimento da população nativa e a necessidade de compensar a 
escassez de mão-de-obra, também provocada pela emigração contínua. Além disso, o 
aspeto jurídico, ligado com a regularização insuficiente pelos órgãos oficiais do processo 
migratório em Portugal, estimulou a entrada ilegal em grande escala (Alves, 2012; 
Congresso Educação e Democracia, 2007). É oportuno salientar, ainda, o papel da rede 
migratória na intensificação da população estrangeira em Portugal, um fenómeno que 
existiu entre os imigrantes, como, por exemplo, de Cabo-Verde (Oliveira e Pires, 2010). 
Entretanto, o novo milénio lançou grandes alterações nos fluxos migratórios, e 
consequentemente na paisagem da imigração em Portugal em relação à origem geográfica 
dos imigrantes, com a entrada de pessoas estrangeiras, de países “com os quais Portugal 
não tinha laços privilegiados”. (...) “No fim do século XX, os imigrantes em Portugal eram 
maioritariamente originários das ex-colónias portuguesas em África e no Brasil (76%,em 
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1999, e 77%, em 2000) ” (...) “com existência de laços socioculturais, através de afinidades 
resultantes de séculos de história e língua veicular comum” (Baganha et al., 2004, citado 
por Lages et al., 2006:69). O surto imigratório da população estrangeira oriunda da Europa 
de Leste era maioritariamente apresentado pela população ucraniana, que originou uma 
nova etapa na evolução da imigração em Portugal, acompanhado por transformações nas 
realidades socioeconómicas, causando numerosos debates e definindo, assim, a política da 
imigração e estratégia da integração de Portugal.  
    
 
I.2. A emigração da Ucrânia 
I.2.1. O processo migratório na Ucrânia após a independência 
Logo após o colapso da URSS, os novos países que emergiam na arena internacional 
integraram-se, intensivamente, em todos os processos globais, incluindo a imigração, 
tornando os mercados laborais universais e, particularmente, europeus. A situação 
migratória é complexa, pela existência de diferentes estatutos migratórios, pois a Ucrânia 
é, simultaneamente, um país de emigração, imigração e trânsito (Malynovska, 2004).  
Este país foi apelidado de “Europe´s Mexico”  (Düvell, 2006), uma vez que é um dos 
principais emissores de migrantes na Europa. Atualmente, o stock internacional de 
ucranianos que se moverem para o exterior, estima-se, de acordo com a Organização 
Internacional de Migração na Ucrânia, em 6,5 milhões3 (OIM, 2011:3). Os dados oficiais 
publicados do Ministério do Trabalho e Política Social da Ucrânia, avaliam o stock de 
ucranianos que trabalham no estrangeiro em 2 milhões (citado por Malynovska, 2004: 14). 
Por seu turno, por exemplo, os políticos tendem a exagerar e declaram mais de 7 milhões 
(Malynovska, 2004; Düvell, 2006). Deve-se salientar que os dados oficiais, respeitantes à 
quantidade total das populações ucranianas que emigram para outros países por objetivos 
diferentes, principalmente, por razões económicas, variam significativamente. 
Presentemente, é impossível medir e apresentar corretamente o número do mesmo stock no 
estrangeiro. Em parte, esta realidade está ligada com o facto de que a emigração, enquanto 
fenómeno intenso e global, surgiu antes da política migratória que ainda está a ser fundada 
no país, devido à sua ausência durante ao período Soviético, onde existia apenas um 
movimento interno. A emigração era uma ocorrência extremamente rara naquela altura. 
Assim, por exemplo, em 1991, os números de viagens ao exterior aumentaram mais do que 
                                                          
3De acordo com os Censos de população de países estrangeiros, onde residem ucranianos. 
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50 vezes, em comparação com meados dos anos 80 (Malynovska, 2004). Também não 
podemos deixar de ter em conta que um grande número de emigrantes ucranianos ficou em 
situação irregular, sendo por isso difícil contabilizá-los, já que não fazem parte dos dados 
estatísticos. 
No entanto, a imigração ucraniana na UE é a mais representada e numerosa no ranking das 
residências adquiridas. Os resultados que foram divulgados pela Comissão Europeia sobre 
Migração (2013) revelam que, em 2011, mais de 200 000 residências foram emitidas à 
população ucraniana, depois dos Estados Unidos (cerca de 190 000), India (cerca de 180 
000), China (mais de 150 00) e Marrocos (cerca de 120 000).   
 I.2.2. Os países de destino dos emigrantes ucranianos 
 O scope de países de destino, a partir da independência do país, incrementou. Se, por 
exemplo, no início dos anos 90, os países de emigração ucraniana eram constituídos pelos 
que anteriormente formavam a 
URSS, mais tarde, a emigração 
adquiriu uma forma mais global. 
Nos dias de hoje, os principais 
países recetores são: a Federação 
da Rússia, Alemanha, os Estados 
Unidos e Israel. Na UE 
destacam-se os seguintes países 
com representação significativa 
da população ucraniana: Polónia, 
República Checa, Itália, Hungria, 
Espanha e Portugal. O Gráfico nº 
1 apresenta em relação percentual os países com um número considerável de pessoas 
ucranianas que neles trabalham (OIM, 2011). 
 
I.2.3. Razões da emigração ucraniana. 
Este Estado recém-criado viveu um período conturbado do ponto de vista económico-
social, situação esta que contrastava com o pano de fundo da União Europeia, 
geograficamente próxima e em período de evolução.  
Gráfico nº 1 - Principais países de destino dos migrantes 
trabalhadores da Ucrânia com distribuição por género 
(2005 - 2008) 
 
Fonte:  OIM, 2011 
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 O fator económico é o principal impulso da emigração (Malynovska, 2004), que afeta, 
consequentemente, outras esferas da atividade humana. Relativamente à Ucrânia, o baixo 
crescimento da economia implica um aumento das dificuldades como a alta taxa de 
desemprego, os rendimentos mínimos, alto grau de urbanização, incompatibilidade do 
sistema educativo face às exigências do mercado de trabalho e baixos padrões da vida. 
Estes foram e mantêm-se os fatores principais e motivadores da emigração (Hofmann e 
Reichel, 2011). 
 
I.3. Emigração ucraniana para Portugal a partir de 2001 
I.3.1. Razões da vinda da população ucraniana para Portugal 
 
De acordo com os dados obtidos numa sondagem dedicada ao estudo da imigração 
ucraniana em Portugal, a maioria dos inquiridos indicam o fator económico como principal 
razão de emigração (Baganha et al., 2010). 
Tabela 1- Motivos para a emigração (%) 
 
Fonte: Baganha et al., 2010 
 
Entre 1999 e 2002, a quantidade de imigrantes oriundos da Ucrânia incrementou mais do 
que 400 vezes (Malinovskaya, 2004). Ao mesmo tempo, o órgão oficial de Portugal, 
autorizado a emitir vistos no território da Ucrânia, não existia. A maioria dos ucranianos 
imigraram para Portugal através de outros países que compartilham, juntamente com 
Portugal, a zona Schengen, recebendo uma oportunidade de se mover livremente dentro da 
UE. É de notar que as primeiras fronteiras que, geralmente, permitiram aos ucranianos a 
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entrada na UE foram as Germano-Polacas. Bastante demarcado foi o papel de agências 
turísticas na obtenção dos vistos, válidos no Espaço Schengen4.   
A escolha de Portugal pela população ucraniana, respeitante ao processo de legalização, 
que era inerente à liberalização de obtenção dos documentos oficiais, permitiu atingir as 
finalidades próprias ligadas com a imigração, como, por exemplo, o emprego legal e de 
forma continuada (Lages et al., 2006). Como fator considerável na escolha de Portugal foi, 
também, a existência de aconselhamento de familiares e amigos, atingindo 23% no tipo de 
razão da vinda para Portugal no estudo referido (Baganha et al., 2010: 60). Na Tabela nº 2, 
a seguir, apresenta-se esta informação.  
Tabela nº 2 - Razões da escolha de Portugal 
 
 
Fonte: Baganha et al., 2010 
Alem disso, nas etapas iniciais, a emigração ucraniana possuía um caráter temporário, 
perseguido pelo interesse de melhorar a sua situação financeira (Malynovska, 2004). 
Entretanto, assistiu-se a uma alteração na tendência de emigração e tem-se vindo a 
verificar o fenómeno de reagrupamento familiar. A situação desta população estrangeira 
em Portugal assume, assim, um novo ciclo de desenvolvimento, assente na consolidação 
do núcleo familiar (Congresso Educação e Democracia, 2007), e tendo um caráter mais 
prolongado.  
 
 
 
                                                          
4
De acordo com o estudo realizado, mais de 55% dos imigrantes ucranianos inquiridos, afirmam que 
entraram em Portugal por agências de turismo (Baganha et al., 2010: 53-55).   
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I.3.2. Evolução do fluxo imigratório da população ucraniana em Portugal 
Um aspeto crucial na exploração da imigração é a análise da evolução do fluxo imigratório 
no país de destino, determinando a sua dinâmica nos períodos certos, formada sob pressão 
de vários fatores, o que levará a prever o comportamento deste fluxo num futuro próximo. 
A monitorização e definição das principais tendências imigratórias começam a merecer 
uma atenção especial em virtude da crise económica, devido ao seu impacto social, que 
ativa o repensamento sobre as “necessidades” de acolher populações estrangeiras, 
especialmente com um fim laboral. Assim, com base no levantamento histórico do 
processo emigratório contínuo da Ucrânia, dirigido, principalmente, por razões 
económicas, constatamos que, do ponto de vista quantitativo, os imigrantes ucranianos, em 
comparação com as outras nacionalidades estrangeiras residentes nos países de destino, 
estão representados em concentração elevada, especialmente nos países geograficamente 
próximos. Contudo, a emigração ucraniana tem-se tornado, recentemente, de natureza 
global, com os emigrantes estando ou permanecendo, em grande quantidade, em países não 
conectados geográfica, cultural, histórica ou economicamente, como é o caso de Portugal.  
Como já se mencionou, na viragem do século, a paisagem imigratória de Portugal mudou, 
fundamentalmente em diversidade e quantidade, graças aos recém-chegados da Europa de 
Leste, com predominância da nacionalidade ucraniana. Desta forma, em 2001 a quantidade 
destas pessoas que obtiveram autorizações de residência, e que anteriormente se 
encontravam de forma irregular, foi estimada em mais de 45 000. Neste momento, “a 
hierarquia das principais nacionalidades deixa de ser encabeçada pelos imigrantes 
originários dos países lusófonos e passa a ser dominada pelos nacionais de países da 
Europa de Leste, com dominância dos ucranianos” (ver Tabela nº3) (Lages et al., 2006:68).  
Tabela nº 3 - Autorizações de permanência concedidas 
ao abrigo do D.L.nº 4/2001 de 10 de Janeiro 
                                    Fonte: Baganha et al., 2010 
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Se apelarmos aos dados estatísticos oficiais de anos anteriores, como, por exemplo, nos 
anos 90, este grupo de imigrantes era bastante reduzido, até que, a partir de 2001 e durante 
uns anos, passou a ser sobre-representado nos padrões imigratórios de Portugal. No 
período de 2001 até 2004, traça-se o crescimento substancial desta população, atingindo o 
seu máximo em mais de 66 000. No começo de 2005, segue-se um intenso declínio (2005 -
2007) de stock da população oriunda da Ucrânia. Desta forma, constata-se a intenção de 
uma estadia provisória nestas populações. 
 Depois desta fase, verifica-se novamente a subida da quantidade dos mesmos em Portugal 
(2008), dirigida sobretudo pelo reagrupamento familiar, com uma pertença de estadia 
contínua. Esta situação é possível constatar pela observação da evolução deste stock nos 
anos seguintes, mantendo-se “a segunda comunidade mais representativa em Portugal” 
(SEF, 2013). O declínio ligeiro (2008 - 2012), expresso de forma estável ao longo dos 
últimos anos, é ambíguo na sua interpretação. Em parte, pode ser atribuído seguramente ao 
impacto da crise, impulsionando o regresso ao país de origem, como se afirma em vários 
estudos sobre o comportamento da imigração em termos da crise económica. Mas, 
evidentemente, por outra parte, esse declínio pode estar relacionado com a aquisição da 
nacionalidade portuguesa que, por sua vez, não fará mais parte das “estatísticas 
migratórias” oficias, ou seja, a pessoa que obteve a nacionalidade portuguesa passa para 
outro estatuto jurídico, que lhe dá mais opções, incluindo, também, a “remigração” de 
Portugal para outros países da UE para encontrar um emprego no exterior. Como se indica 
no relatório do SEF de 2012, a quantidade das pessoas ucranianas que residem em Portugal 
decresceu bastante. Observa-se, ao mesmo tempo, o aumento do número de imigrantes 
ucranianos que adquiriram a nacionalidade portuguesa, mais de 5 000, liderando o ranking, 
comparativamente com outras nacionalidades estrangeiras, nesta categoria. Aparentemente, 
esta tendência poder-se-á confirmar nos próximos anos, baseando-nos nos resultados das 
entrevistas apresentadas na sequência deste trabalho (ver a Seção IV.3). 
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Fonte: SEF: dados estatísticos; Baganha et al., 2010. 
(Tratamento próprio) 
 
 I.3.3. Proveniência da população ucraniana 
Uma das razões básicas que impulsionou a emigração intensa da população ucraniana foi o 
grau bastante alto da urbanização, economicamente induzido. As regiões localizadas no 
Leste da Ucrânia, devido a sua industrialização, são mais desenvolvidas economicamente. 
No que diz respeito às regiões do Oeste, estas são mais rurais e, por isso, regiões 
economicamente desfavorecidas, com um nível elevado de desemprego e rendimento per 
capita inferior ao das regiões de Leste, o que, por sua vez, conduz à ativação da emigração, 
nomeadamente em Uzgorod, Chernivtsi, Lutsk, Lviv, Ternopil, Ivano-Frankovsk, 
Khmelnytskyi e Cherkassy (Figura nº 1 - Distribuição geográfica dos trabalhadores 
migrantes ucranianos por regiões de origem).    
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012
Ucranianos 123 163 45829 62448 65220 66281 43849 41530 39480 52494 52253 49505 48022 44074
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Gráfico nº 2 - Evolução de fluxo imigratório da população ucraniana 
em Portugal, 1999-2012 
Figura nº 1 - Distribuição geográfica dos trabalhadores migrantes 
ucranianos por regiões de origem 
Fonte: OIM, 2011
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Para os emigrantes provenientes do Oeste, tendo em conta a proximidade geográfica e a 
especificidade histórico-cultural, prevalecia, notoriamente, uma inclinação para se 
deslocarem para a UE, ao contrário das pessoas da região de Leste, que emigram 
predominantemente, para a Federação Russa (Düvell, 2006). Por exemplo, se analisarmos 
os dados obtidos num inquérito sobre população ucraniana em Portugal, podemos 
comprovar essa afirmação, já que a maioria dos imigrantes ucranianos em Portugal, são 
oriundos das regiões do Oeste: “49% dos entrevistados têm origem nas regiões mais a 
Oeste da Ucrânia, cerca de 24% na Ucrânia Central e 10,2% imigram do Leste da Ucrânia” 
(ver Figura nº 2)  (Baganha et al., 2010).  
Figura nº 2 - Região de origem dos inquiridos de nacionalidade ucraniana (%) 
 
Fonte: Baganha  et al., 2010 
 
I.3.4.  Sexo e estrutura etária da população ucraniana em Portugal   
Um fator razoável que fomenta a aceitação social da imigração (dada a sua composição de 
sexo e idade) pode estar relacionado com o nível de envelhecimento de Portugal e a 
emigração continuada da população portuguesa. De acordo com o Censos de 2001 “a 
população estrangeira é mais jovem do que a população nacional, e concentra-se na faixa 
da população em idade ativa” (Carrilho e Patrício, 2010:126). Relativamente à população 
ucraniana, a sua estrutura etária e de sexo estão a sofrer transformações. Ao referir-se a 
seguinte pirâmide etária e por sexo de 2001 (ver Figura nº3), o sexo masculino predominou 
na população ucraniana que imigrava para Portugal, com idade ativa e motivação 
económica e, também, devido à conjuntura do mercado de trabalho nacional (Baganha et 
al., 2010; Oliveira e Peixoto, 2012). Considera-se que, ao mesmo período, as mulheres 
ucranianas escolheram países como Itália, República Checa e Grécia (Malynovska, 2004). 
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Figura nº 3 - População com nacionalidade ucraniana em 2001
 
Fonte: Oliveira e Peixoto, 2012 
No entanto, ao longo do tempo, a composição por sexo e idade tornou-se mais 
“equilibrada, com pouca dominância masculina, e rejuvenescida devido à reunificação 
familiar e integração no país” (Oliveira e Peixoto, 2012: 69), como indica a figura 
seguinte, revelando dados do ano de 2009.  
Figura nº 4 - População com nacionalidade ucraniana em 2009 
 
Fonte: Oliveira e Peixoto, 2012 
 
 
I.3.5. - Distribuição geográfica da população ucraniana em Portugal - Ucranianos em 
Aveiro   
A partir dos anos 60 até ao início dos anos 2000, a Área Metropolitana de Lisboa (AML) 
recebeu a maior concentração da população estrangeira, oriunda geralmente dos PALOP, 
sendo uma região onde o mercado de emprego era maior e mais diversificado no contexto 
de procura e oferta (Malheiros e Fonseca et al., 2011). Entretanto, a partir do novo milénio, 
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a movimentação das pessoas estrangeiras em Portugal enfrenta novas tendências, refletindo 
o desenvolvimento regional e a necessidade de compensar a escassez de mão-de-obra que 
era visível em algumas regiões, devido à predominância do fluxo emigratório português 
(Rosário et al., 2011). Referente aos imigrantes ucranianos, verifica-se que este povo está 
representado em todo o território de Portugal, tanto nos grandes locais, como muito 
frequentemente também nas zonas rurais, correlacionado com as necessidades de emprego. 
De acordo com Baganha (2010: 95), tal dispersão justifica-se pelo facto de que este fluxo 
da Europa de Leste, onde o número dos ucranianos predomina, “não está baseado em redes 
migratórias de familiares de amigos ou de conterrâneos” (...) “dispersando-os pelos locais 
em que mão-de-obra era necessária.” O gráfico seguinte demonstra as regiões com 
presença dos imigrantes ucranianos no ano de 2012. 
 
Fonte: SEF: Estatística, 2012 (Tratamento próprio) 
 
A região central, como as outras regiões, a partir de 2000, também se tornou atrativa para a 
população estrangeira, nomeadamente a população ucraniana, por possuir áreas de 
atividades comerciais, logísticas e industriais nas várias cidades, incluindo Aveiro, pelo 
facto de ter uma oferta de emprego mais diversificada, não se limitando aos setores do 
mercado secundário mais sujeitos às flutuações do mercado, provocados pela recessão na 
0 1 000 2 000 3 000 4 000 5 000 6 000 7 000 8 000 9 000 10 00011 00012 00013 000
Aveiro
Beja
Braga
Bragança
Castelo Branco
Coimbra
Évora
Faro
Guarda
Leiria
Lisboa
Portalegre
Porto
Santarém
Setúbal
Viana do Castelo
Vila Real
Viseu
Açores
Madeira
Gráfico nº 3 - Distribuição geográfica  da população 
Ucraniana em Portugal 
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economia (Malheiros e Fonseca et al., 2011: 46). A cidade de Aveiro, que é capital do 
distrito com o mesmo nome, será o foco principal deste trabalho. Se apelar aos dados 
estatísticos, observa-se que em 2000 os imigrantes provenientes da Ucrânia, residentes 
legalmente em Portugal, bem como no Distrito de Aveiro e no Concelho de Aveiro tinham 
uma representação reduzida, somente 163 ucranianos em Portugal, entre os quais 5 deles 
no distrito de Aveiro. Já em 2001, com a entrada em vigor do decreto-lei n.º 4, de 10 de 
Janeiro, que promoveu a legalização dos imigrantes residentes no país, este número 
incrementou significativamente e atingiu mais de 40 000 pessoas com autorização de 
residência, entre os quais mais de 2000 habituavam no Distrito de Aveiro (Hespanha et al., 
2002: 113,115). Nas tabelas seguintes, visualiza-se a quantidade de cidadãos oriundos da 
Ucrânia em Portugal (no Distrito e Concelho de Aveiro) com as autorizações de 
residências em 2000 (Tabela nº 4) e a sua mudança em 2001 (Portugal e no Distrito de 
Aveiro) (Tabela nº 5).  
Tabela nº 4 - Cidadãos oriundos da Ucrânia a residir legalmente em Portugal, no distrito de Aveiro 
e no concelho de Aveiro, em 2000 
Portugal Distrito de Aveiro Concelho de Aveiro 
Número total de pessoas 
163 5 0 
Fonte: Hespanha et al., 2002 
 
Tabela nº 5 - Cidadãos oriundos da Ucrânia com Autorização de 
Permanência em Portugal e no distrito de Aveiro em 2001 
Portugal Distrito de Aveiro 
Número total de pessoas 
42 252 
 
2 239 
Fonte: Hespanha et al., 2002 
 
De acordo com uma investigação elaborada no distrito e concelho de Aveiro sobre fluxos 
migratórios da Europa de Leste, com a maioria da população ucraniana, as razões 
preferenciais remetem para a disponibilidade e facilidade do mercado de emprego, vista a 
sua industrialização “com um crescente nível de expansão e desenvolvimento” (....) “tendo 
menos concorrência, que existe nos grandes centros urbanos” (Hespanha et al., 2002: 118). 
Ao longo de mais de 10 anos, o processo migratório e de adoção dos imigrantes ucranianos 
de Aveiro (incluindo distrito e concelho) transforma-se, apoiado pela emergência de 
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associações5. Muitos ucranianos trabalham e têm a possibilidade de estudar nas escolas 
secundárias e nas instituições de ensino superior.  
Inicialmente, a imigração ucraniana em Portugal surgiu súbita e massivamente, sem 
quaisquer interligações prévias com este país. Ao longo dos tempos, passou a ser mais 
controlada, previsível, com participação na vida económica, social e cultural de Portugal e 
com vista a uma estadia mais contínua. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
5
 Associação de Apoio ao Imigrante em São Bernardo (Aveiro), e pelo surgimento de escolas para os filhos 
dos imigrantes, como, por exemplo, “Escola de Domingo” em São Bernardo, promovida pela mesma 
associação. 
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Capítulo II - A inserção dos imigrantes ucranianos no mercado de trabalho em 
Portugal  
 
O local de trabalho é um espaço da interação mais intima entre autóctones (trabalhadores 
locais) e pessoas estrangeiras (trabalhadores imigrantes) que, num período da recessão na 
economia, devido às turbulências emergentes no quadro social, poderá ter um impacto 
negativo no processo de comunicação. Isto depende da reação do mercado de trabalho à 
crise económica, às suas particularidades de desenvolvimento em pré-crise e como se 
alterariam as variáveis constituintes do mercado de emprego como, por exemplo, 
desemprego e imigração. Consequentemente, é importante traçar e analisar 
especificamente a evolução do mercado de trabalho português em pré-crise, destacando os 
setores de maior procura entre os imigrantes, neste caso, imigrantes ucranianos; sondar as 
mudanças ocorridas durante a crise: nível e dinâmica de desemprego dos trabalhadores 
locais e imigrantes ucranianos, tendo em conta a sua reflexão social à volta da imigração. 
Com base na informação apontada anteriormente, as décadas de 80, 90 e seguintes, foram 
marcadas pelo desenvolvimento económico de Portugal, que se refletiu na composição 
heterogénea do mercado de trabalho, nomeadamente, a incorporação no mesmo de pessoas 
estrangeiras, distinguidas entre si pelas motivações. Segundo Oliveira e Pires (2010: 111-
112 ), “os estrangeiros ativos em Portugal têm três formas de incorporação no mercado de 
trabalho: a primeira, imigração laboral, é personalizada pelos operários dos PALOP, 
brasileiros e do Leste europeu; a segunda, imigração profissional, representada por 
trabalhadores oriundos da União Europeia, e do continente americano; a terceira é 
imigração empresarial, neste fluxo imigratório destacam-se os asiáticos, os europeus, e os 
norte-americanos”. A primeira forma é mais representada em Portugal e consiste na 
percentagem mais elevada de imigrantes laborais no país, destacando-se de países como 
EUA, França e Itália, pelo afluxo maciço dos imigrantes laborais (Oliveira e Pires, 2010: 
116). O nosso trabalho tem como principal objetivo a focalização nas pessoas ucranianas 
que predominam no fluxo migratório da Europa de Leste, com características 
completamente diferentes das pessoas dos PALOP e do Brasil que partilham com os 
autóctones elos histórico-culturais comuns. Considera-se que os ucranianos estão bem 
integrados profissionalmente em Portugal (Oliveira, 2012, com referência à ACIDI, 2011), 
e, inicialmente, os ucranianos eram dirigidos por objetivos económicos, baseando-se nos 
fatores de “repulsa e atração”, como determina o modelo de Ravenstein, citado por Jackson 
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(1991), no qual explora as correlações de motivações de emigração: fatores de repulsa, 
predominantemente de índole económica: desemprego, rendimentos baixos, etc., e razões 
atrativas no país de destino, como a oferta de emprego, como no caso de Portugal. Para dar 
seguimento às suas finalidades e melhorar a sua situação financeira durante um certo 
período de tempo, passa-se da intenção de uma estadia provisória para uma estadia mais 
prolongada.   
Um fator importante que fomenta a inclusão profissional, bem como social, e que, por sua 
vez, pode ser um argumento encorajador no contexto da aplicação da política da 
integração, mesmo em relação aos autóctones, é o nível da escolaridade. Relativamente ao 
perfil educativo da imigração ucraniana, na base dos vários inquéritos implementados em 
Portugal no quadro das investigações nesta temática, destacam-se, à frente, 2 grupos 
educativos, nomeadamente: a formação técnica/profissional completa para a esmagadora 
maioria e a formação académica superior6.  
 
II.1. Estrutura ocupacional de emprego dos trabalhadores imigrantes provenientes da 
Ucrânia 
De um modo geral, em conformidade com os estudos divulgados no seio académico, ao 
longo da vivência dos mesmos em Portugal, resume-se que os trabalhadores ucranianos são 
mais representativos nos setores de pouca qualificação, destacando-se a construção civil, 
obras públicas e serviços de limpeza. Podemos constatar esta mesma informação através da 
tabela nº 6 adaptada de um estudo realizado pela Associação de Solidariedade 
Internacional (ASI) em 2007, citada por Costa (2009), onde foram inquiridos mais de 250 
ucranianos a trabalhar em Portugal.   
 
 
 
 
 
                                                          
6
 Com base num estudo, onde participados 735 indivíduos dos países da Europa de Leste, a grande maioria 
dos inquiridos era nacionalidade ucraniana (89,4%), apresentou-se informação relativamente ao nível de 
educação destes imigrantes. De acordo com os dados obtidos, “69% tinha completado o ensino secundário ou 
uma formação técnico/profissional equivalente; 31% tinham formação académica superior (10% tinha cursos 
equivalentes a bacharelato e 21% formação superior mais avançada)” (Baganha et al., 2006: 8). 
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De acordo com os dados de Instituto Nacional de Estatística e Censos (2001), 
referenciados por Oliveira e Pires (2010), os mesmos ocupam grande percentagem dos 
grupos de trabalho menos qualificados e não qualificados, como se pode ver na Tabela nº7.  
 
Assim, verifica-se uma débil convergência entre a habilitação literária e o posto de trabalho 
ocupado por imigrantes, neste caso, ucranianos que residem em Portugal.  
Tabela nº 6 - Distribuição dos ucranianos pelos setores 
de atividade segundo a profissão em Portugal 
Setor de atividade  Relação percentual 
Agricultura, pescas ou extração mineira 6 
3,1% 
Indústrias transformadoras 28 
14,6% 
Aqua, gás ou eletricidade 0 
0,0% 
Construção 64 
33,3% 
Comércio e serviços 57 
29,7% 
Restauração e hotelaria 33 
17,2% 
Transportes e comunicações 1 
0,5% 
Outro setor 3 
1,6% 
TOTAL 192 
100,0% 
Fonte:  Costa, 2009  
Tabela nº 7 - Distribuição dos ucranianos pelos grupos 
profissionais em Portugal, 2001 
 
Grupos profissionais  Relação 
percentual 
1. Dirigentes e quadros superiores 0,4 
2. Especialistas das profissões intelectuais e científicas 2,6 
3. Técnicos e profissionais de nível intermédio 2,1 
4. Pessoal administrativo e similares 1,0 
5. Pessoal dos serviços e vendedores 5,2 
6. Trab. qual. na agricultura e pescas 4,1 
7. Operários, artífices e trabalhadores similares 41,6 
8. Operadores de instalações e máquinas e trabs. de montagem 6,4 
9. Trabalhadores não qualificados 36,7 
10. Total 100 
Fonte: Oliveira e Pires, 2010  
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Segundo Burdjalov e Gontmakher (2011), a estrutura ocupacional de emprego de 
trabalhadores imigrantes no país de acolhimento constitui-se pela presença dos seguintes 
fatores: 
 Desconhecimento da língua do país de acolhimento ou conhecimento insuficiente 
da mesma; 
 A proporção incrementada de imigrantes com baixos níveis de educação que, 
tradicionalmente, enfrentam as maiores dificuldades no mercado de trabalho; 
 Discrepância entre a qualificação adquirida pelos migrantes no país de origem, 
perante as exigências que lhes são impostas no país de acolhimento; 
 Falta de habilidades específicas inerentes à cultura corporativista: processo de 
comunicação interno e externo, capacidade de trabalhar em equipa, capacidade para 
encontrar clientes, etc, que estão intimamente relacionados com o ambiente em que 
vivem e trabalham; 
 Inexperiência profissional no país de imigração; 
 Discriminação étnica, racial, nacional contra os trabalhadores estrangeiros; 
 Restrição de empregabilidade devido à ausência de papéis oficiais relevantes, 
como, por exemplo, autorização de residência, que permita, de uma forma legal, 
morar e trabalhar no país de destino; 
 Falta de informação sobre as particularidades do mercado de emprego, onde se 
pretende integrar o trabalhador imigrante. 
 
Segundo Chiswik, o autor da ideia da “transferência limitada de capital humano”, citado 
por Burdjalov e Gontmakher (2011: 60), “quanto maior a diferença linguística-cultural e 
diferença percetível no desenvolvimento económico entre os países de origem e países de 
acolhimento, menor o volume de capital humano transportado e maior a desigualdade 
inicial no mercado de trabalho entre trabalhadores locais e trabalhadores imigrantes.”  
A presença destes fatores pode fomentar a concentração dos imigrantes trabalhadores nos 
setores vulneráveis, caracterizados pela sua baixa qualificação que, por sua vez, se tornam 
mais sensíveis às flutuações de mercado perante a recessão económica.  
 
De acordo com o inquérito realizado no quadro duma investigação dedicada à imigração da 
Europa de Leste no distrito de Aveiro, Portugal apresenta, maioritariamente, pessoas de 
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descendência ucraniana cujo principal problema de empregabilidade se relaciona com o 
desconhecimento da língua do país de acolhimento (Hespanha et al., 2002). Portanto, face 
à esta situação, foram tomadas medidas visando a redução das barreiras linguísticas, com o 
lançamento de cursos nos centros adequados. Para além disto, no que diz respeito à 
integração igualitária dos trabalhadores imigrantes no mercado de trabalho em Portugal, 
esta é acompanhada por uma base jurídica, considerada na seção seguinte.  
 
 II.2. Legislação laboral de Portugal em contexto dos trabalhadores imigrantes  
De acordo com a Constituição Portuguesa, os “trabalhadores estrangeiros têm os mesmos 
direitos e obrigações que os trabalhadores nacionais” (...) “todos os trabalhadores que 
exercem uma atividade em Portugal estão submetidos aos mesmos normativos da lei 
portuguesa” (...) “sem distinção de idade, sexo, raça, cidadania, território de origem, 
religião, convicções políticas ou ideológicas” (Oliveira e Pires, 2010: 93). Referente à 
interação dos trabalhadores imigrantes e autóctones nos locais de trabalho, determina-se 
que  “os parceiros socias comprometem-se a promover o combate ao racismo e à xenofobia 
nos locais de trabalho, tendo em atenção a Declaração Comum sobre a Prevenção da 
Discriminação Racial e da Xenofobia e a Promoção da Igualdade de Tratamento no Local 
de Trabalho adotada pela Cimeira do Dialogo Social Europeu em 21 de Outubro de 1995” 
– Acordo da Concertação Estratégica (1996: 98), citado por Oliveira e Pires (2010), com  
referência ao Concelho Económico e Social (1996). A legislação dedicada à promoção da 
política não-discriminatória continua a alargar-se, formulando e adicionando as diretivas 
que visam promover ou eliminar possíveis desequilíbrios no âmbito da heterogeneidade 
laboral em Portugal. Neste âmbito, nota-se que não foram detetados nenhum facto de 
discriminação em função da raça, nacionalidade ou origem étnica referente ao ano de 2009  
pela Comissão para Igualdade e Contra a Discriminação Racial (CICDR), entidade que 
analisa e investiga todas as situações de discriminação surgidas no mercado de trabalho, 
por queixas enviadas (Oliveira e Pires, 2010). No entanto, apesar da existência de diversos 
guias informativos que contêm “os meios jurídicos de combate ao racismo e à xenofobia”, 
gerados, por exemplo, pela ACIDI, esta informação pode não atingir o destinatário, 
nomeadamente, o trabalhador imigrante. 
 Adicionalmente, no seguimento desta confirmação, Portugal é reconhecido, entre 25 
Estados-Membros da UE e entre outros países, como Suíça, Canadá e Noruega, como 
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sendo “um dos países com melhores práticas em termos de segurança no emprego e na 
concessão de direitos a trabalhadores imigrantes” (Oliveira e Pires, 2010:98). 
Para além disso, o governo de Portugal facilitou em 2009 condições e procedimentos para 
os imigrantes que precisavam de renovar as suas autorizações de residência, tentando 
evitar a passagem de imigrantes desempregados para um estatuto irregular, já que a estadia 
legal está relacionada com o emprego (OIM, 2009). Além disso, a ACIDI promoveu o 
projeto PEI “Promoção do Empreendorismo Imigrante” encarado com uma medida para 
manter a ocupação profissional perante o desemprego elevado entre os imigrantes, estando 
nas posições mais vulneráveis da crise económica (OIM, 2009). 
A resposta governamental durante a recessão económica, com vista a estabilizar a situação 
no mercado de trabalho, manifestou-se através da imputação de quotas na admissão de 
trabalhadores imigrantes, de 8 600 postos (em 2008) até 3 800 postos (2009), nos setores 
adequados (OIM, 2009). Por um lado, a quotização dos segmentos definidos poderia 
proporcionar a inserção dos trabalhadores imigrantes nos setores mais desfalcados de 
trabalhadores locais e/ou procurar emprego no exterior, no caso de não regresso ao país de 
origem, assumindo que a situação económica esteja pior que no país de origem. Por outro 
lado, estas quotas poderiam motivar a aquisição de formação correspondente às demandas 
do mercado de emprego. 
 
 II.3. O mercado de emprego em Portugal desde 2008 e repercussões na 
empregabilidade  
A reação de mercado de trabalho à recessão económica, apesar do seu efeito global, é 
ambígua. Cada país reage de forma diferente, distinguido por idiossincrasias inerentes ao 
seu desenvolvimento em pré-crise, sendo os seguintes fatores os que determinam as 
condições para a reprodução do trabalho: a estrutura da população por sexo e idade, a 
educação e qualificação e a estrutura da economia. A presença destes fatores manifesta a 
escala e grau de complexidade no mercado de emprego, que tem a sua reflexão social ao 
longo da crise económica. 
 Em pré-crise, considera-se a seguinte tendência, que é comum para diferentes países da 
UE: os trabalhadores detinham um nível de qualificação baixo; relativamente à 
composição etária e de sexo, o número de homens e mulheres empregados era similar, com 
prevalência da idade juvenil, possuindo, no entanto, um estatuto laboral provisório (OECD, 
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Employment Outlook, 2010). Entretanto, no período de crise, esta tendência evoluiu 
desfavoravelmente: os indicadores predominantes até então, sofreram fortes alterações com 
a recessão. Atualmente, verifica-se que os empregados com baixo nível de qualificação, 
com idade juvenil e que possuem um estatuto temporário sentem, em si, a reação negativa 
da crise económica. Também é necessário determinar que a mesma fez algumas mudanças 
na composição por sexo, aumentando o nível da masculinidade entre os desempregados 
(ver os Gráficos seguintes). 
 
Gráfico nº4 - Sensibilidade do ciclo de negócio relativo do 
emprego total por grupo de trabalhadores,1960-2007 
 
 
Fonte: OECD, 2010 
 
 
Gráfico nº 5 - As alterações de emprego por grupo de 
trabalhadores, 
2008/04 até 2009/04 
 
 
Fonte: OECD, 2010 
 
Respeitante a Portugal, o mercado de emprego começou a desenvolver-se ativamente após 
a adesão à UE, em relação à oferta e procura de trabalho, bem como à criação de 
instituições regulamentadoras deste processo (Dias e Varejão, 2012). Predominando, 
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anteriormente, o baixo nível médio de escolaridade da população ativa em Portugal, este 
evoluiu recentemente, pela promoção estadual de diferentes medidas, fomentando, assim, a 
formação da população em geral. No entanto, e apesar disso, ainda se estima um grande 
número de pessoas que trabalham por conta de outrem e possuem, as “habilitações ao nível 
do terceiro ciclo do ensino básico ou menos” (Dias e Varejão, 2012:18). Em relação à 
conjuntura de mercado em pré-crise, no contexto português, predominaram os setores de 
alta demanda cíclica, como, por exemplo, o da construção civil, que foi dos mais afetados 
pelo colapso dos mercados imobiliários, originando repercussões extremamente graves. O 
primeiro impulso da crise económica para o mercado de emprego nacional determina-se no 
segundo semestre de 2008, altura em que o nível de desemprego saltou significativamente, 
especialmente, entre homens, devido às supressões de setores cuja mão-de-obra era 
unicamente orientada para este sexo. Porém, apesar do aumento no nível de desemprego 
masculino, as mulheres continuam a ser mais representativas, o que entra em discrepância 
com os dados apresentados no relatório de emprego europeu (2010), mencionado em cima. 
Verifica-se, também, uma ligeira dissonância no grupo etário constituído por um elevado 
número de desempregados adultos, correspondendo à faixa dos 35 aos 54 anos. Poder-se-á 
relacionar isto com o baixo nível da escolaridade, aliado às características próprias do 
desenvolvimento do mercado português.  
Entretanto, a partir de 2008, a reação negativa do mercado de emprego em Portugal evolui, 
envolvendo vários grupos profissionais, aumentando a quantidade de desemprego dos 
trabalhadores locais e trabalhadores imigrantes. 
 De acordo com o gráfico seguinte, o número dos desempregados inscritos aumenta, 
atingindo mais de 700 mil em 2012. 
Gráfico nº 6 - Evolução dos desempregados inscritos a 
partir de 2008 - 2012 - Portugal (Continente) 
 
Fonte: IEFP: Relatório Anual, 2012 
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No que toca à distribuição geográfica, constata-se o aumento homólogo de desempregados 
no país, com a ressalva da região do Norte, que possui o número mais elevado de 
desempregados inscritos, seguido de Lisboa, a Região Centro, Algarve e Alentejo (IEFP: 
Relatório Anual, 2012).  
Quanto à faixa etária, ao longo dos anos, confirma-se que as pessoas com idade 
compreendida entre 35 -54 anos são as que mais procuram emprego em todo território de 
Portugal, tendo em conta as dificuldades de se integrarem novamente na vida profissional, 
situação esta que se pode justificar pelos requisitos excessivos de oferta de emprego, no 
prisma da educação e idade, dando preferência à “flexibilidade e maleabilidade” da 
população mais juvenil (ver o Gráfico nº 7). 
 
Fonte: IEFP: Relatório Anual, 2010, 2012 (Tratamento próprio) 
 
Relativamente à composição por sexo, apesar do crescimento do número de homens 
desempregados, as mulheres persistem na liderança que, por sua vez, agravou a situação 
das famílias, privando-as de rendimentos que assegurem a sua estabilidade. 
Provavelmente, o seguimento das políticas anticrise reduz os efetivos nos setores com 
orientação social, empregados, na sua maioria, por mulheres. Além disso, existe uma maior 
concentração de mulheres nas profissões menos qualificadas e com uma menor 
representação nos lugares de direção ou chefia (ver o Gráfico nº 8). 
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Fonte: IEFP: Relatório anual, 2010, 2012 (Tratamento próprio) 
  
Nos últimos anos, ocorreram mudanças percetíveis no quadro das habilitações. Se, por 
exemplo, nos anos anteriores (2008, 2009), era evidente uma dinâmica entre as pessoas 
desempregadas com baixo nível da habilitação; nos dias de hoje, as pessoas com formação 
passam a ocupar lugares cimeiros nas estatísticas. É, portanto, visível que o fenómeno 
crisis é transversal a todos grupos educativos, com potencial ascendência nos níveis 
secundário e superior (Gráfico nº 9). Neste momento, o mercado de trabalho não tem 
condições para absorver a mão-de-obra mais qualificada, contrariamente ao que era 
expectável.  
 
Fonte: IEFP: Relatório anual, 2010, 2012 (Tratamento próprio) 
 
Indiscutivelmente, os dados estatísticos, pela sua generalidade, não podem expor 
plenamente a reação atual do mercado de emprego, devido à ausência dos dados ligados ao 
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mercado informal: muitas pessoas podem estar empregues neste mercado, recentemente 
impulsionado. Também, o incremento da emigração em Portugal é um fenómeno que está 
a afetar todos os grupos sociais. As pessoas podem realizar a sua atividade profissional em 
outros países, sem necessariamente, estarem inscritas no centro de desemprego. Ainda 
assim, no período da crise, em pior situação ficam os empregados de baixa qualificação, 
que se concentram, principalmente, em empregos temporários em setores que são mais 
sensíveis às flutuações das condições de mercado.  
Referindo-nos à situação do “mercado imigrante” em Portugal, constata-se que no período 
de pré-crise, o desemprego dos imigrantes é inferior, comparativamente com a população 
nacional, caso este que pode ser explicado pela existência do comprometimento jurídico, 
em conexão com a autorização de residência e emprego, bem como a obtenção de 
benefícios socias no caso de desemprego. Ainda assim, nota-se a rejeição de trabalhadores 
locais para ocupar as vagas precárias. A tabela seguinte revela a evolução do desemprego, 
apresentando a correlação entre taxa de desemprego de trabalhadores portugueses e 
imigrantes de descendência ucraniana, que são o foco deste trabalho, desde 2005 até 2008. 
Tabela nº 8 - Evolução de taxa de desemprego entre  
pessoas portuguesas e ucranianas, entre 2005-2008 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Oliveira e Pires, 2010 
 
Já no ano de 2008, apura-se que a taxa de desemprego entre trabalhadores locais e 
imigrantes ucranianos se intensificou rapidamente, motivada pela diminuição de postos de 
trabalho nos setores da construção civil e indústria transformadora, onde se concentram 
estes imigrantes, como aliás já foi mencionado.   
Se observarmos as estatísticas de Janeiro de 2012 dos centros de emprego nacionais, 
destacam-se trabalhadores imigrantes das mais diversificadas nacionalidades como: Brasil 
(11 077), Ucrânia (6 485), Cabo-Verde (5 350) e Roménia (3 745). Em Lisboa, confirma-
se a sobre-representação, relativamente aos grupos de imigrantes mencionados 
anteriormente, inscritos nos centros de emprego. De acordo com essas mesmas estatísticas, 
os imigrantes desempregados de descendência ucraniana também estão apresentados, 
Ano Portugueses Ucranianos 
2005 16,3 13,1 
2006 15,2 14,2 
2007 12,1 12,8 
2008 12,7 16,9 
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maioritariamente, em Lisboa (2 606), com proporção menor dos mesmos no Algarve (1 
470), seguidamente no Norte do país (1 078), depois na região Centro (1 074), e por 
último, Alentejo (238) (IEFP, Relatório Anual, 2012).  
Portanto, a taxa de desemprego que, nos últimos anos, tem vindo tendencialmente a 
crescer, com flutuações na direção ascendente ou descendente, permanecerá instável ao 
longo de tempo e poderá ser fundamental na confirmação da crença de que os 
trabalhadores imigrantes tiram os postos de trabalho, cuja escassez é sentida por autóctones 
(OIM, 2010). No entanto, os imigrantes ocupam os setores de atividade manual e empregos 
mais precárias que, por seu turno, são menos atrativos para os locais. No caso de Portugal, 
verifica-se (Tabela nº 9, posições 7 e 9) que os trabalhadores nacionais partilham, ainda 
que em menor escala, os mesmos grupos profissionais com os trabalhadores imigrantes. 
Isto deve-se às idiossincrasias do desenvolvimento da atividade económica portuguesa em 
pré-crise, que pode promover a concorrência por postos de trabalho que, por sua vez, 
influencia e desafia as relações interculturais. 
 
 
Fonte: Oliveira e Pires, 2010 
 
Essencialmente, a concorrência pelos mesmos postos de trabalho pode tornar-se mais 
evidente no comportamento de autóctones face aos imigrantes durante a recessão, aquando 
a perda de emprego e devido às ofertas reduzidas no mercado de emprego, sendo forçados 
Tabela nº 9 - População residente ativa, segundo os grandes grupos 
 de profissões em 1991 e 2001 
Grupos profissionais 
1991 2001 
Portugueses Estrangeiros Portugueses Estrangeiros 
N % N % N % N % 
1.Dirigentes e quadros             
superiores 
173908 4,1 4006 7,2 317995 6,8 12507 6,4 
2.Especialistas das 
profissões intelectuais e 
científicas 
230330 5,4 5862 10,5 387786 8,3 18487 9,4 
3.Técnicos e profissionais 
de nível intermédio 
313035 7,4 5073 9,1 446814 9,5 16457 8,4 
4.Pessoal administrativo e 
similares 
456066 10,8 3779 6,8 529547 11,3 12483 6,4 
5. Pessoal dos serviços e 
vendedores 
581847 13,8 7977 14,3 670093 14,3 28966 14,8 
6. Trabalhadores qual. da 
agricultura e pescas 
359316 8,5 2191 3,9 194318 4,1 3796 1,9 
7. Operários, artífices e 
trabalhadores similares 
1008382 23,9 12927 23,2 1002007 21,4 51040 26,0 
8.Operadores de 
instalações e máquinas e 
trabs. de montagem 
377081 8,9 2713 4,9 10045 8,7 10082 5,1 
9.Trabalhadores não 
qualificados 
726948 17,2 11088 19,9 728719 15,5 42141 21,5 
Total 4226913 100 55616  100 4687324 100 195959 100 
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a envolverem-se nos segmentos economicamente desfavorecidos e arriscados (nos termos 
da degradação das condições laborais e estatuto contratual). Ao mesmo tempo, com a 
tendência de aumento da emigração, a tensão social à volta da imigração, suscitada por um 
acréscimo do desemprego, não deveria existir. Considera-se que a concorrência no 
mercado de emprego tem sido limitada pela rejeição de ofertas (ocupadas pelos imigrantes) 
por parte dos autóctones, e pela preferência destes em procurar o mesmo no estrangeiro 
(Peixoto, ACIDI, 2010).   
Neste contexto, o mercado de emprego é afetado por fatores externos e requer uma 
adaptação a estas mudanças. Determina, ainda, em maior grau, a situação social e as 
emoções de grande parte da população no país.  
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Capítulo III - Resposta da política migratória portuguesa à diversidade sociocultural 
 
 Em dezembro de 2006, foi aprovada a Lei da Nacionalidade, que “visa gerar uma 
sociedade mais coesa” e liberalizou o processo de aquisição da nacionalidade portuguesa 
(OIM, 2010: 59). Em maio de 2007, a Lei da Imigração sofreu alguns ajustes no sentido de 
facilitar o procedimento, reduzindo as exigências burocráticas. Ao mesmo tempo, foram 
tomadas medidas orientadas para impulsionar a migração legal e favorecer o 
reagrupamento familiar.  
Sob o reconhecimento de uma política coerente de integração para os imigrantes em 
Portugal, em 1996, foi fundado o serviço do Estado, reportando-se diretamente ao 
primeiro-ministro. Posteriormente, em 2007, este serviço foi transformado em instituto 
público, com a designação de Alto Comissariado para a Imigração e Diálogo Intercultural 
(ACIDI), que define como sua missão – “colaborar na conceção, execução e avaliação das 
políticas públicas, transversais e setoriais, relevantes para a integração dos imigrantes e das 
minorias étnicas, bem como promover o diálogo entre as diversas culturas, etnias e 
religiões”7. 
Recentemente, o ACIDI tem difundido a sua atividade através da fundação de centros, em 
cidades definidas, para “prestar os serviços de imigrantes e consolidação de parcerias e 
cooperação entre organizações da sociedade civil, autoridades públicas e do governo 
central” (OIM, 2010: 59). No desenvolvimento contínuo da política da integração, em 
2007, iniciou-se também um plano para a integração dos imigrantes, que envolve interesses 
de diferentes parceiros, incluindo, também, as associações de imigrantes. Este plano obteve 
o seu prolongamento ou renovação em 2010, declarando-se medidas que determinam o 
processo de acolhimento e integração dos imigrantes. Como se refere no relatório da OIM 
de 2010, o sucesso da política portuguesa de integração funda-se na aplicação de uma 
abordagem integrada, estabelecendo um diálogo construtivo com os imigrantes (ver o 
Anexo 4). 
Adicionalmente, o enquadramento jurídico antirracista em Portugal é resultado da adesão 
portuguesa a convenções, protocolos e outros textos internacionais e, também, da 
participação em organizações internacionais e europeias. Documentos como as “Diretivas 
do Concelho Europeu 2000/43/CE, de 29 de junho, dita “Diretiva Raça” e 2000/78/CE de 
27 de novembro, dita “Diretiva Emprego”, (...) “foram transpostas para ordem jurídica 
                                                          
7
  É disponível na url: http://www.acidi.gov.pt/    
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nacional por via da Lei nº 18/2004, de 11 de maio, e a segunda pela Lei nº 99/2003, de 27 
de agosto, que aprovou o Código do Trabalho”8. Estes documentos desempenham um 
papel significativo em relação à visão comum sobre uma solução para a complexa situação 
imigratória, enfrentada pelos diferentes países que partilham a zona de Schengen. 
Entretanto, no período de crise económica, tendo em consideração a sua influência na área 
social, e a sua reflexão ambígua, a legislação comunitária, por sua vez, priva de consenso e 
leva à emergência de ângulos polares, deixando de parte as diretrizes planeadas 
anteriormente respeitantes à imigração e ao processo da integração. Neste contexto, qual o 
papel do Estado? Ou se distancia, ou se torna “regulador duro”. No entanto, a base jurídica 
interna que regula as relações interculturais, que foi acumulada ao longo do 
desenvolvimento do processo imigratório, poderia nivelar os conflitos potenciais no 
período da crise económica e social. A legislação interna sobre a anti-discriminação 
engloba diferentes áreas de atividade, nomeadamente, nos partidos políticos, com a 
prevenção da exclusão ou admissão baseadas na raça ou no sexo; na área da publicidade, 
com a proibição de “ publicidade que pela sua forma, objeto ou fim, ofenda os valores, 
princípios e instituições fundamentais constitucionalmente consagrados” (...) “contenha 
qualquer discriminação em relação à raça, língua, território de origem, religião ou sexo” 
(Rosário et al., 2011:72).   
Relativamente à administração pública, no seu tratamento com os particulares “deve reger-
se pelo princípio da igualdade, não podendo privilegiar, beneficiar, prejudicar, privar de 
qualquer direito ou isentar de qualquer dever nenhum administrado em razão ascendência, 
sexo, raça, língua, território de origem, religião, convicções políticas ou ideológicas, 
instrução, situação económica ou condição social” (idem:72). 
Já a Lei nº 18/2004, de 11 maio9, assegura o acesso igualitário à segurança social, à saúde, 
aos benefícios sociais, à educação e ao acesso ao fornecimento de bens e serviços. 
Referindo Machado (2001), Rosário et al., (2011: 94), afirmam que a expressão “racismo” 
depende dos contrastes e continuidades, sociais e culturais da minoria e maioria. Como se 
mencionou, “maiores contrastes favorecem o aumento de racismo, mais continuidades 
favorecem a sua redução”. Portanto, se, na fase inicial ou na fase da familiarização com as 
                                                          
8
 Rosário (2011: 70) 
9
 Os diplomas relacionados com a temática da legislação anti-discriminal são elencados num guia de 
informação revelado pela ACIDI -  Alto Comissariado para Imigração e Diálogo Intercultural. Disponível 
em: http://www.acidi.gov.pt/_cf/155801 em formato PDF.  
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minorias étnicas, foi possível emergirem-se atitudes mais resistentes, ao longo da evolução 
das relações entre imigrantes e autóctones, estas poderiam tornar-se mais cordiais, 
especialmente no caso da promoção da gestão da diversidade. No entanto, a crise 
económica, que o país atravessou, representou um desafio para as relações interétnicas e 
deu início a um novo ciclo do seu desenvolvimento. Assim, o estudo de como o tratamento 
de autóctones é percecionado por imigrantes ucranianos, no período da crise económica e 
social, levará a compreender se existem mudanças nesta relação interétnica e se existem 
tensões sociais, estimuladas por impacto da crise económica e social. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
46 
 
Capitulo IV - Interculturalidade no contexto da crise económica e social   
 
“O funcionamento democrático das sociedades, muito em particular o funcionamento de 
uma sociedade multicultural, implica a tomada em conta das diversidades culturais, 
religiosas, linguísticas e o equilíbrio entre as culturas particulares e uma cultura comum.” 
(Ramos, 2001: 173) 
 
IV.1. Enquadramento do estudo 
A interculturalidade consiste na interação entre indivíduos pertencentes aos diferentes 
grupos culturais, criando um espaço partilhado de comunicação e convivência. Aqui, a 
cultura possui funções controversas: pode unir as pessoas ou servir de fonte de 
desentendimento.  
 A cultura não é um fenómeno estável, muito pelo contrário, é um processo que implica o 
desenvolvimento ao longo da vida, cultivando os conhecimentos e as experiências. Através 
do prisma de cultura fazem-se as interpretações do contexto e avalia-se os eventos, factos, 
e realidade. As pessoas que partilham as mesmas tradições, história e linguagem, em 
interação uns aos outros, entendem os sinais verbais e não-verbais com mais facilidade, ou 
seja, a comunicação ocorre de forma mais compreensível. Mas a comunicação com um 
representante de “outra cultura” pode ser efetuada em dissonância, estimulando situações 
ambíguas ou até de conflito (Cushner e Brislin, 1996). 
    Pessoas de culturas diferentes compreendem e avaliam os mesmos eventos e factos (o 
contexto) de maneira distinta, originando, assim, situações de “incompreensão mútua” e/ou 
reflexões “de rejeição, intolerância, violência, racismo, “fundamentalismo”” (Ramos, 
2001: 170). Estas reflexões negativas do “outro”, no entanto, podem desaparecer através 
do “desenvolvimento de aptidões que conduzam a um processo de “consciencialização 
cultural”” (...) “que implica aprendizagem cultural e visa o desenvolvimento de 
competências para reconhecer as diferenças e a pluralidade” (Hopes, 1979, citado por 
Ramos, 2001: 170).   
Contudo, em períodos críticos, as relações inter-étnicas atingem novos sentidos, e podem 
tornar-se mais conflituosas. Considera-se que, do ponto de vista psicológico, as pessoas 
tendem a proteger-se perante a ameaça iminente através da consolidação de comunidades 
que partilham os mesmos valores e crenças (Almeida, 2012). A noção de “Otherness”, 
constituída através da cultura, torna-se mais crucial e pode propiciar a emergência de 
47 
 
medos, suspeições e a ativação de preconceitos (OIM, 2010)10. A fronteira entre “nós” e 
“os outros” em período de crise económica aumenta e as pessoas que se distinguem pela 
etnia, linguagem e comportamentos podem ser excluídas e tornar-se alvo de discriminação, 
marginalização ou até xenofobia. Para Matias (2007:16), a xenofobia, “para que se 
exprima é necessário que exista a sensação de insegurança e perigo, o que leva a tomar 
atitudes defensivas.” Por seu turno, a incerteza e as situações problemáticas podem levar as 
pessoas a procurar culpados, podendo eles ser: as autoridades, o governo e / ou 
representantes de outras nações, entre outros11. Neste contexto, os imigrantes podem ser 
vistos como uma “ameaça” à sustentabilidade e à prosperidade, como fonte de desemprego 
e de criminalidade. É oportuno salientar que normas, regulamentos, decretos, formas 
aceites de interação e comportamentos, em momentos críticos, são questionados e, em 
alguns casos, podem ser sujeitos a revisão. Neste âmbito, discursos promovendo políticas 
mais extremas, até de “extrema-direita”,  que ativam as ideias populistas e que se afastam 
da diversidade, podem ser vistos como alternativa às políticas promovidas anterioramente 
durante décadas, ganhando ainda mais força, com a crise económica.  
Segundo os autores Rosário, Santos e Lima (2011), em período de crise, a reação dos 
cidadãos do país de destino face aos imigrantes pode desenvolver-se em dois cenários 
distintos, com consequências contrárias. Num primeiro caso, o de decréscimo do número 
de imigrantes devido à ausência de possibilidades de emprego, a reação pública não se vai 
alterar negativamente. Porém, no caso de se desenvolver um segundo cenário, no qual os 
imigrantes preferem “esperar a crise no país de destino”, é provável que as atitudes 
negativas e o surgimento de conflitos por motivos étnicos aumentem. Segundo os mesmos 
autores, “a situação pode evoluir de acordo com o segundo cenário”, perspetiva que se 
confirmou na observação das eleições europeias de maio de 2014, onde a “extrema- 
direita” ganhou peso político em toda a Europa. Como confirmam os autores Guibernau e 
Montserrat (1996: 76), a “extrema-direita” na popularização das suas ideias, assenta-se 
num “poder irracional de emoções que resultam de sentimentos de pertença a um 
determinado grupo.”  
Além disso, indica-se o papel dos média na formação da opinião pública. Certamente que, 
no período da crise, este papel é crucial, tendo em conta o grande impacto da comunicação 
                                                          
10
 Disponível em: http://publications.iom.int/bookstore/free/WMR_2010_ENGLISH.pdf  
11
 Xenofobia e o extremismo juventude. Prevenção de problemas. Disponível em: http://www.info-
bereznik.ru/news/wp-content/uploads/terror/2.pdf  (em russo). 
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social nas pessoas de diferentes locais, sendo visto mesmo como “manipulador” neste 
assunto (Rosário et al., 2011; Guibernau e Montserrat, 1996). 
 De acordo com Koehler e outros autores, (2010), a opinião pública relativamente aos 
imigrantes pode alterar-se negativamente nos países que, em período de pré-crise, 
manifestavam comportamentos mais positivos para com os imigrantes. A razão principal é 
a taxa de desempego e, como resultado, o incremento da concorrência ao emprego.  
 Quanto à McLaren (2003), a deterioração da interação entre os cidadãos do país de destino 
e os imigrantes, no período da crise, depende da quantidade dos imigrantes. No seu artigo, 
Maclaren indica que, se houver um grande número de imigrantes, “os autóctones preferem 
uma política de imigração mais restritiva”. 
Relativamente a Portugal, no Relatório da Migração Internacional (2010), consta que este 
país é reconhecido como o segundo país mais positivo na UE-25 nas atitudes públicas em 
relação à imigração. Além disso, o Programa de Desenvolvimento das Nações Unidas 
(UNDP), de acordo com o Relatório de Desenvolvimento Humano de 2009, revela que 
Portugal foi o país com a melhor pontuação em termos de atribuição de direitos e prestação 
de serviços aos imigrantes. No que diz respeito ao impacto da crise na imigração em 
Portugal, num dos artigos da ACIDI (2010), apresentado por Mendez Felismina, Presidente 
da Associação Cabo-Verdiana de Setúbal, encontra-se informação referente à opinião de 
autóctones sobre imigrantes Cabo-Verdianos em Portugal: “Felizmente a crise não tem 
provocado uma grande reação contra os imigrantes. No entanto, podem-se registar algumas 
reações negativas e faço votos para que seja mais especulação do que atos reais e não passe 
disso” (ACIDI, 2010: 7). 
Adicionalmente, este artigo apresentou uma opinião de João Peixoto, explicando que as 
relações entre autóctones e imigrantes não se tornam tensas devido à política do governo, à 
simultaneidade da imigração e emigração e à competição muito limitada no mercado de 
emprego:  
“Em Portugal não têm havido grandes problemas sociais a esse nível, primeiro porque tem 
havido bom senso por parte dos nossos responsáveis políticos, quer governo quer oposição, que 
não têm feito um apelo aos sentimentos mais imediatos e menos informados que as pessoas 
podem ter. A outra razão é que Portugal tem esta particularidade de continuar a sentir na pele 
as entradas e as saídas ao mesmo tempo. Isto é, julgo que haverá sempre um dilema moral da 
parte dos portugueses, que não se sentirão bem a tratar mal um estrangeiro aqui quando não 
gostariam que os seus compatriotas fossem maltratados em Espanha ou no Reino Unido” (...) 
“tem havido uma competição muito limitada no mercado de trabalho entre nacionais e 
estrangeiros. Os empregos que os imigrantes vêm ocupar são os empregos que os portugueses 
rejeitam e preferem procurar no estrangeiro” (ACIDI, 2010: 8). 
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 Porém, de acordo com um artigo na revista eletrónica “Slovo” (2013), onde estão 
apresentados os dados obtidos do “Portal da Opinião Pública” (POP), que refletem as 
opiniões públicas em toda a Europa, “os cidadãos portugueses não aprovam a entrada dos 
imigrantes, especialmente se forem pessoas oriundas de países financeiramente inseguros 
que vieram em busca de trabalho, cuja falta é sentida pela população local.”  
Adicionalmente, no Diário de Aveiro foi publicado um artigo de Setembro de 2013 sob o 
título: “Torna-se necessário mudar a perspetiva da imigração” por Paulo Andrade. Neste 
artigo, levantou-se a seguinte questão:“como conjugar a União Europeia, Mundo e o 
futuro, na dialética da evolução demográfica e da sustentabilidade do projeto europeu?” O 
autor expõe a opinião de que a “UE deverá definir uma política comum de imigração 
suficientemente atrativa para imigrantes mais qualificados” que, por sua vez, poderia 
fomentar a resolução de desafio demográfico que confronta a UE e “suprir as futuras 
carências de mão-de-obra e competências e proporciona não diminuir a diversidade 
cultural e evitar os confrontos xenófobos que emergem em contexto da crise.” É evidente 
que a política migratória e integração promovida pela UE ao longo do tempo se reconhece 
como não eficaz. Neste período de tempo, dá-se preferência à abordagem “seletiva” 
perante a imigração que visa diminuir ou controlar, juntamente, o número de estrangeiros 
chegados à UE.  
No caso deste trabalho, estamos, também, interessados nas pesquisas prévias onde foram 
apresentadas as atitudes de autóctones à imigração objetivada, ou ao fluxo imigratório da 
Europa de Leste, devido à predominância dos imigrantes ucranianos12, e as perceções deste 
grupo de imigrantes em relação aos autóctones.   
Com base num estudo que indagou a imigração do Leste Europeu para Portugal, nomeadamente, 
a incorporação económica no mercado de trabalho português e integração desta população na sociedade 
portuguesa. Neste estudo foram apresentadas pesquisas comparativas, uma datada de 2002
13
 
                                                          
12
 De acordo com a opinião de Rosário (2011: 196), devido à maior visibilidade dos nacionais da Ucrânia, no 
fluxo imigratório da Europa de Leste, os grupos de discussão participantes nos diferentes estudos, 
apercebem-se que os termos “emigrantes de Leste” e “ucranianos”, são utilizados quase como sinónimos. 
13“Os inquéritos de 2002 com participação de 735 indivíduos de 11 nacionalidades diferentes. A grande 
maioria dos inquiridos era de nacionalidade ucraniana (89,4%), seguindo-se a nacionalidade russa (6,5%), a 
moldava (1,2%) e outras nacionalidades (2,9%). Nestas outras nacionalidades, incluem-se indivíduos de 
países como o Cazaquistão, o Quirguizistão, a Bulgária, a Roménia, a Bielorússia, a Letónia ou a Lituânia”. 
(Baganha, Maria I., Marques, José Carlos e Gois Pedro (2004). Novas migrações, novos desafios: A 
imigração do Leste Europeu. Revista Crítica de Ciências Sociais, nº 69, p. 99) 
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e outra de 2004
14
, sobre a atitude da sociedade de acolhimento perante este grupo de 
imigrantes e, em especial, como essa atitude é percecionada pelos imigrantes, podemos 
dizer que foi feito um levantamento em seguintes espaços socias, nomeadamente, a esfera 
laboral, a rua e o comércio, cafés e transportes públicos. Como este estudo verificou-se 
que: em 2002, a discriminação evoluiu quando se passou dos espaços públicos para o local 
de trabalho; já o estudo de 2004 demonstra que as atitudes discriminatórias aumentaram 
em cerca de 170% nos espaços públicos (rua, cafés, transportes e comércio) (Baganha et 
al., 2004: 107). Obviamente, que o tempo (os anos de 2002 e 2004) é fundamental nos 
resultados obtidos deste estudo, por causa da entrada dos imigrantes da Europa de Leste, 
principalmente, no início dos anos 2000.  
Noutro estudo dedicado à sondagem do fluxo imigratório da China, onde foi apresentada 
uma pesquisa sobre a integração da comunidade chinesa, em comparação com outras três 
comunidades: a dos nacionais dos países africanos, dos imigrantes brasileiros e dos 
imigrantes da Europa de Leste (universo 37 participantes), com o intuito de “levantar as 
representações que a sociedade portuguesa tem dos imigrantes chineses, no contexto das 
relações económicas e sociais entre as duas comunidades”15. É interessante que “os 
imigrantes de Leste e os brasileiros são comunidades cujos modos de vida são similares 
aos portugueses.” (...) “No que se refere aos imigrantes de Leste, a cor da pele e o facto de 
serem europeus, serão justificações para que o seu modo de integração na sociedade 
portuguesa seja mais evidente, acrescido do facto que grande parte possui formação 
académica elevada relativamente aos portugueses. A língua é, efetivamente, o seu principal 
problema, mas, estes imigrantes aprendem com empenho o português” (Matias, 2007: 
104). Entretanto, os autóctones associam os imigrantes da Europa de Leste à 
“marginalidade, tráfico de pessoas e às máfias” (idem: 104). Além disso, ainda sobre a 
possível existência de atos discriminatórios de autóctones perante todas as comunidades 
estrangeiras, neste caso, as quatro comunidades estrangeiras: chinesa, africana, brasileira e 
do Leste Europeu, residentes em Portugal, constatou-se que “a maior parte dos 
entrevistados respondeu que são discriminados, mais hoje que ontem, isso devido às 
                                                          
14“Os inquéritos de 2004 com participação de 937 inquiridos, tendo como público-alvo os nacionais das três 
principais nacionalidades dos imigrantes da Europa de Leste em Portugal. A amostra incide sobre 57% de 
indivíduos de nacionalidade ucraniana, 22% de indivíduos de nacionalidade russa, 18% de indivíduos com 
nacionalidade moldava e 3% de indivíduos com outras nacionalidades de países da Europa de Leste” (idem). 
15
 Matias, Ana (2007: 101). Imagens e Estereótipos da Sociedade Portuguesa Sobre a Comunidade Chinesa. 
Interação multissecular via Macau. Tese de Mestrado: História das Relações Internacionais.  
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dificuldades económicas atualmente experimentadas por Portugal” (idem:104). Também o 
mesmo autor afirma que, com base nas respostas obtidas, os imigrantes são bem aceites, se 
a sua permanência for temporária, caso contrário, há mais tendência para discriminar. Os 
entrevistados, ainda que considerem os portugueses um povo hospitaleiro, sentem que “as 
questões do mercado de trabalho são geradoras de tensão” (idem: 104).  
Adicionalmente, no quadro de um estudo sobre racismo em Portugal fez-se uma pesquisa 
onde se sondou a opinião dos portugueses referentes aos grupos minoritários, 
nomeadamente: brasileiros, chineses, pessoas de países africanos, muçulmanos, ciganos, 
indianos, ucranianos, romenos. Quanto aos dados obtidos, o fluxo imigratório ucraniano 
foi caracterizado pelos portugueses como bem integrado, com ênfase no esforço dos 
ucranianos para aprender a língua portuguesa (Rosário et al., 2011: 176, 199). No entanto, 
é associado também com outros exogrupos (pessoas de países africanos e Brasil), à 
violência e à criminalidade, podendo ser vistos como perigosos. Salienta-se que esta 
pesquisa foi dividida em 4 grupos: o primeiro grupo composto por pessoas com estatuto 
qualificado de médio-alto, com idades entre 35 – 55 anos; o segundo grupo engloba 
pessoas de estatuto médio-médio, com idades entre 18 – 25 anos (trabalhadores de 
qualificação média e estudantes); o terceiro grupo é constituído por pessoas com idades 
entre 35 – 55 anos, com estatuto médio-baixo (trabalhadores precários ou desempregados 
com baixa qualificação); no quarto grupo estão incluídas pessoas da faixa etária 35 – 55 
anos, empregadas com qualificação média. O número total da amostra é de 33 
participantes. Assim, os dados da pesquisa demostraram que os participantes de estatuto 
médio-alto estão mais abertos para a imigração, ao passo que os participantes de estatuto 
social médio-médio e médio-baixo revelam menor abertura e maior desconfiança. De 
acordo com o autor, estes grupos de participantes, no seu discurso, associam à imigração a 
razão do aumento de desemprego e criminalidade (idem:199). 
Frequentemente, o objeto da investigação defendia a imigração e os imigrantes. 
Provavelmente, a política migratória e a “política de minorias” elaborada em Portugal 
durante muitos anos, para tentar criar os mecanismos de equilíbrio ou harmonização da 
existência de maioria e minoria, dão hoje “os seus frutos”. Porém, os processos globais que 
ocorrem no Mundo afetam, de qualquer maneira, diretamente ou não, cada participante 
neste processo. Neste sentido, é obviamente necessário estudar com mais atenção esta 
problemática, especialmente tendo em conta a existência da informação pouco consensual 
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e atendendo que, infelizmente, nos dias de hoje a observação da imigração, do ponto da 
vista da relação/reação de autóctones aos imigrantes, não é muito divulgada ao nível 
académico, apesar de toda a complexidade da situação atual em Portugal.  
 
IV.2. Metodologia da pesquisa  
 
 O objetivo geral do estudo que aqui se apresenta consistiu no levantamento de informação 
sobre a experiência dos imigrantes ucranianos residentes em Aveiro, bem como a 
identificação de tensões sociais que possam ter surgido, no contexto da crise económica e 
social, nas relações entre autóctones e estes imigrantes. Tendo em consideração este 
objetivo,desenvolveu-se um estudo de natureza qualitativa, que se baseou no levantamento, 
análise e interpretação de dados empíricos sobre a experiência de imigração em Aveiro de 
imigrantes ucranianos. 
 Como técnica principal de recolha de dados, foi selecionada a entrevista, sendo 
considerada a mais conveniente e a que melhor se adequa à natureza do problema, capaz de 
revelar motivações subjacentes, crenças, atitudes e sentimentos sobre o tema em estudo 
(Malhotra, 2007: 207). Uma entrevista caracteriza-se como não-estruturada, direta e 
pessoal, na qual um único entrevistado é sondado por um entrevistador em formato de 
conversa, implicando uma interação mais estreita (idem: 207). Entretanto, esta maneira 
livre de sondagem poderá tornar os resultados suscetíveis de influência do entrevistador e, 
também, algumas respostas poderão não ser levadas em conta, o que complica a análise e 
interpretação dos dados obtidos. Portanto, para tornar as entrevistas mais eficazes, no 
quadro deste trabalho utilizaram-se entrevistas semiestruturadas, onde partes das mesmas 
estão bem estruturadas, com perguntas consistentes, prescritas e com apoio da realização 
livre da pesquisa, fazendo as interrogações complementares. Criou-se, assim, uma sinergia 
entre entrevista estruturada e não-estruturada.  
A primeira parte da entrevista possui um caráter mais geral; as questões propostas visam 
resumir o percurso da imigração ucraniana em Portugal, as suas motivações e experiências 
ao longo do período analisado, nomeadamente a partir de 2001 até 2013, para 
compreendermos como estes imigrantes se integram no quadro económico, social e 
cultural da sociedade portuguesa. A segunda parte é dedicada à influência da crise 
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mencionada nos imigrantes ucranianos, com o objetivo principal de indagar as presumíveis 
mudanças na atitude dos autóctones perante os mesmos. 
 
IV.3. Amostragem  
 Esta investigação recorre a uma amostra por conveniência, constituida por 23 imigrantes 
ucranianos residentes em Aveiro na altura da realização das entrevistas. A caraterização 
dos entrevistados, de acordo com a idade, o sexo, o nível de instrução e o estatuto 
socioeconómico é apresentado na Tabela 10. 
 
Tabela 10 - Caracterização do Painel de Entrevistados quanto à idade, sexo, instrução, profissão 
Nº total de entrevistados – 23 
Idade 
Até 25 anos 
1º Grupo 
etário 
25 – 34 
2º Grupo etário 
35 – 54 
3º Grupo etário 
+ 55 anos 
4º Grupo etário 
Nº de  
Entrevistados 
  
3 4 14 2 
Género 
F M F M F M F M 
2 1 2 2 9 5 1 1 
 
 
Instrução  
 
 
 
 
Básico 
- 3º 
ciclo 
 
Básico 
– 
3ºciclo 
 
Superior Secundário  Secundário – 3 
pessoas 
Secundário- 2 
pessoas 
 
Básico - 
3ºciclo 
 
Secundário  
Básico 
– 2º 
ciclo 
Secundário  Básico – 3º 
ciclo 
Superior – 6 
pessoas 
Superior – 2 
pessoas 
Básico – 3º 
ciclo 
 
 
 
 
Grupo 
socioeconómico 
Estudantes 
 
Estudante  
Trabalhador 
por conta 
de outrem 
Trabalhador 
por conta de 
outrem – 6 
pessoas 
 
Trabalhador 
por conta de 
outrem – 4 
pessoas 
Trabalhador 
por conta 
de outrem 
Reformado/ 
Desempregado 
Trabalhador 
por conta 
de outrem  
 
Empregador- 
1 pessoa 
 
Desempregado 
- 2 pessoas 
Desempregado 
e estudante 
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O universo foi dividido relativamente aos seguintes atributos: de sexo (masculino / 
feminino); de faixa etária (menos de 25 anos – 1º grupo etário; de 25 a 34 anos – 2º grupo 
etário; de 35 a 54 anos - 3º grupo etário e mais de 55 anos - 4º grupo etário); de instrução 
(sem instrução / instrução básica, secundária e formação superior); de profissões 
(estudantes, trabalhador por conta de outrem, empregador, reformado, doméstico e 
desempregado). A maioria dos entrevistados são pessoas ucranianas com idades 
compreendidas entre os 35 e 54 anos, correspondendo à análise anterior feita sobre a 
composição etária destes imigrantes, com predominância feminina. Relativamente a 
instrução, os entrevistados possuem, essencialmente, habilitação superior (9 pessoas) e 
secundária (8 pessoas). Outros (6 pessoas) têm habilitação básica de 3º ciclo ou estão, 
ainda, a continuar os seus estudos. A maioria dos entrevistados trabalha por conta de 
outrem – 14 pessoas; outro grupo profissional relevante no estudo é composto por 
estudantes (4 pessoas) alguns dos elementos estão desempregados (2 pessoas), além disso, 
uma pessoa também é desempregada e estudante, e outra pessoa é reformada e 
desempregada, portanto, 4 pessoas desempregadas. 
A área geográfica escolhida para esta pesquisa foi a cidade de Aveiro, em especial, o 
Centro Local de Apoio à Integração de Imigrantes (Vera Cruz), a Escola de Domingo da 
Associação de Apoio ao Imigrante (São Bernardo) e a loja comercial “Troika”. Estes foram 
os locais onde foi possível encontrar e conversar com imigrantes oriundos da Ucrânia 
sobre a problemática em questão.  
O material da pesquisa foi recolhido durante os meses de setembro e dezembro de 2013. 
As entrevistas foram executadas na língua russa e ocorreu durante 15-20 minutos. O 
discurso foi compartilhado pelo investigador e o/a participante (entrevistado/a). Cada 
entrevistado/a foi questionado/a de acordo com o mesmo grupo de perguntas. Entretanto,  
para obter informação mais clara e completa, o/a participante foi interrogado 
adicionalmente com questões diferentes de forma a esclarecer a sua opininão relativamente 
a uma ou outra questão.  As respostas foram anotadas durante a entrevista, para que 
nenhuma informação se perdesse, testemunhando assim a sua confiabilidade. 
Posteriormente, os dados obtidos foram traduzidos e  transcritos. Cada entrevista iniciou-se 
com os dados pessois, com indicação, somente, do grupo etário, sexo, habilitação literária e 
o grupo socioeconomico. No final de entrevista, expressei o meu agredecimento pela 
colaboração na pesquisa.  
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IV.4.  Os dados obtidos: apresentação e interpretação  
Durante a análise do material obtido, escolhemos e destacámos os temas que apresentaram   
relevancia na ótica dos objetivos desta pesquisa. As respostas repetidas ou não contendo 
nova informação, foram generalizadas. Os dados foram agrupados nas seções temáticas 
que, por seu turno, facilitou-nos análisar e comparar as respostas da nossa amostragem. 
Assim, para atingir os objetivos da pesquisa determinaram-se as seguintes seções 
tematicas: o período da vivência em Portugal e motivos da imigração; o processo de 
adaptação e integração socio-cultural da população ucraniana no novo país;  as tendências  
da evolução do fluxo imigratório ucraniano em Portugal; os aspetos legais;  a integração 
económica e a situação no mercado no periodo da crise; concorrência por um emprego e 
opinião dos ucranianos sobre as atitudes dos autóctones, no contexto de crise em Portugal. 
As primeiras respostas obtidas dão conta da duração da vivência em Portugal. Os dados 
demostram que treze pessoas da nossa amostragem moram em Portugal mais de 10 anos, 
entre os quais onze pessoas pertecem ao terceiro grupo etário e duas ao segundo grupo 
etário. Seguidamente, três entrevistados moram no país até 10 anos, um pertencente ao 
primeiro grupo etário, um do terceiro grupo etário e um do quatro grupo etário. A 
quantidade de entrevistados que moram em Portugal até cinco anos foram sete pessoas, que 
apresentarem todos os grupos etários.  
Assim, a maioria dos imigrantes ucranianos que mora em Portugal há mais de 10 anos são 
pessoas com idades compreendidas entre os 25 e os 54. Esta vivência prolongada em 
Portugal testemunha que a imigração ucraniana passou de estadia temporária para 
permanente. Referindo as motivações da entrada em Portugal, os entrevistados indicam 
várias razões, mas destaca-se a razão económica como uma diretiva para imigrar em 
Portugal, como sendo o motivo principal. Em conversa, alguns dos entrevistados 
responderam que saíram do país de origem devido às razões económicas; entretanto, a 
escolha de Portugal foi aleatória e, neste contexto, os contactos com familiares foram 
essenciais. Inicialmente, cheguei a Espanha, mas depois mudei para Portugal por 
conhecer a oferta elevada de emprego neste país. Outro entrevistado manifestou que 
primeiramente, entrei em Alemanha e depois, tomei conhecimento por familiares que em 
Portugal havia mais emprego naquele período e decidi mudar-me para Portugal.  
Contudo, um dos entrevistados disse que a imigração para Portugal não foi motivada, nem 
por razões económicas, nem por reagrupamento familiar. Exemplificando, uma mulher 
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mencionou que economicamente, eu não tinha dificuldades no país de origem, tive uma 
amiga em Portugal e ela disse-me como era bom neste país. 
 
O processo de adaptação e integração sociocultural da população ucraniana no novo 
país 
 Seguem-se as questões dedicadas ao assunto crucial, nomeadamente: o processo de 
adaptação e integração da população ucraniana na sociedade portuguesa. Nesta parte da 
entrevista, propôs-se aos entrevistados partilhar a sua opinião sobre Portugal, ou seja, se 
eles gostam ou não de morar no país de destino. As respostas foram predominantemente 
afirmativas, destacando as pessoas, o clima, a vida social e o sentido de liberdade. 
Estou satisfeito com tudo.  
Sinto-me livre em Portugal. 
Estabilidade com emprego. 
Tenho muitos amigos. 
Os portugueses são simpáticos. 
Gosto do clima de Portugal. 
 
Por sua vez, alguns dos entrevistados (4 pessoas) revelam dificuldades na resposta, 
esclarecendo a sua atitude, basicamente, pela empregabilidade em Portugal, como: é bom 
ter um emprego, é desincentivante quando não se trabalha de acordo com a especialidade 
adquirida; gostava mais antes do que hoje pela dificuldades na procura de emprego. Outra 
justificação centra-se no fenómeno de nostalgia, como: Tenho saudades de casa.  
Apesar das diferenças óbvias no contexto sociocultural entre imigrantes ucranianos e 
autóctones, a maioria indicou que se adaptou facilmente.  
No entanto, verificamos a existência de outras opiniões. Em conversa, um homem 
partilhou algumas das dificuldades que teve quando chegou a Portugal: Não conheci a 
língua, o trabalho era extremamente complicado, o rendimento foi escasso, as condições 
de habitação eram precárias, houve problemas com o transporte; ainda não tinha 
encontrado tais dificuldades na vida.  
É oportuno salientar que cada caso é individual e depende de uma séria de condições que 
possam afetar a perceção do novo ambiente cultural que, por sua vez, pode-se refletir na 
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comunicação e interação com esta cultura e influenciar o processo da aculturação, 
detalhado posteriormente. 
Como já foi dito, a língua portuguesa é vista como uma das dificuldades no processo da 
integração. Referindo-me à língua, a maioria dos entrevistados avaliam atualmente as suas 
competências em língua portuguesa como utilizadores independentes (que corresponde ao 
nível B1/B216). Seguidamente outros comparam as suas competências linguísticas ao nível 
A1/A2, explicando que se encontram em fase de aprendizagem da língua, já que estão há 
apenas 2 anos em Portugal. A falta de conhecimento da língua pode ser justificada, 
também, pela atividade profissional dos entrevistados. Mantendo-se em setores manuais ou 
em setores não qualificados, inicialmente, os estrangeiros estão limitados linguisticamente 
pela sua esfera da atividade profissional. Ainda dentro das competências linguísticas, um 
menor número de respondentes mencionaram que conhecem a língua portuguesa muito 
bem (nível C1/C2), sem qualquer dificuldade na interação com autóctones.  
Num caso estudado, um homem da faixa etária do grupo 2, que mora em Portugal também 
há mais de 10 anos, em Aveiro há mais de 5 anos, disse o seguinte: sou soldador, tenho 
que saber como trabalhar com o metal, o meu trabalho não implica o conhecimento 
perfeito da língua. Na pergunta complementar, de como encontrou o trabalho sem 
conhecer o português, este respondeu que naquela altura havia uma grande demanda no 
mercado de emprego, alguém escreveu numa placa algumas frases em como era soldador 
e que procurava emprego e, com esta placa, fui à fábrica; após a verificação de um 
trabalho meu, fui admitido nesta fábrica.  
Outro exemplo disso encontra-se numa mulher que presta serviços ao domicílio, mora em 
Portugal, em Aveiro, há mais de 10 anos, tem educação superior, aferiu as suas 
competências linguísticas como insuficientes, correspondentes ao nível A1/A2. Esta 
situação pode ser justificada pelo seu desempenho profissional, ainda que o estatuto obtido 
no país de destino pudesse influenciar a vontade de aprendizagem da língua e da cultura 
nova, e na vontade de integração nesta cultura.  
Adicionalmente, como foi dito por outro entrevistado que mora em Portugal, 
nomeadamente na cidade de Aveiro há cerca de 10 anos: a minha atividade profissional em 
Portugal está mais ligada com a comunicação com os imigrantes da Europa de Leste 
                                                          
16
 De acordo com QECR - Quadro Europeu Comum de Referencia para as Línguas (União Europeia. 
Conselho, 2001). 
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como, por exemplo, russos, ucranianos, moldavos, do que autóctones (uma mulher 
pertencente ao 3º grupo etário, empregadora e vendedora).    
Interpretando os dados obtidos relativamente ao conhecimento da língua portuguesa, 
constata-se que o problema linguístico já não é tão agudo perante os ucranianos como foi 
no início da chegada a Portugal. Presentemente, a barreira de comunicação está superada: 
os ucranianos podem expressar-se autonomamente e compreender o português, que lhes 
permite comunicar e interagir com representantes da cultura da maioria, o que pode 
proporcionar a adaptação dos imigrantes no ambiente de acolhimento. Por sua vez, a 
aprendizagem eficaz da língua do país da imigração depende da divulgação de programas 
adequados no nível governamental, visando a adaptação sociocultural dos estrangeiros e da 
vontade dos mesmos. Neste sentido, os dados obtidos demostram, à semelhança de estudos 
já existentes, que a população ucraniana detém um bom conhecimento da língua 
portuguesa. Este facto poderia justificar-se com base na análise do contexto histórico da 
imigração ucraniana em Portugal, já que a mesma esteve conetada mais com o posto de 
emprego do que com a chamada “rede familiar”, que implica o apoio uns aos outros da 
mesma nacionalidade (ver a Seção I.3.5). Por outras palavras, atuar de forma independente 
e, também, tendo em consideração as motivações da imigração para Portugal, levou à 
vontade de aprender a língua portuguesa. Nesta pesquisa, demostrou-se que a 
aprendizagem da língua e da cultura de Portugal, bem como a formação em aspetos legais 
(jurídicos) deste país, foi assegurada por vários cursos ministrados por organizações que 
promovem a inclusão e integração dos estrangeiros, frequentadas por imigrantes, neste 
caso, ucranianos, através de cursos em associações tais como: Centro Local de Apoio à 
Integração de Imigrantes (em Vera Cruz), e os cursos promovidos pelo IEFP17 e pela 
Associação de Apoio ao Imigrante em São Bernardo.  
Juntamente com a língua, é essencial estar familiarizado com a cultura e as tradições do 
país da imigração. Neste sentido, é necessário entender até que ponto os ucranianos estão 
conscientes do contexto cultural, nomeadamente, de como ocorre o processo de interação 
cultural. Considera-se que o processo de inserção na nova cultura está ligado a duas 
                                                          
 
17
 IEFP  promoveu o “ Programa Português para Todos”, para facultar à população imigrante, residente em 
Portugal a adquisição dos conhecimentos que podem proporcionar a inserção na sociedade portuguesa. 
Disponível na url: 
(http://www.iefp.pt/formacao/modalidadesformacao/programaportugalacolhe/paginas/programaportuguespar
atodos.aspx) 
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questões principais: a preservação da sua identidade cultural e a inclusão na cultura nova 
(Moran, 2007). A combinação de possíveis soluções para estes desafios fornece quatro 
principais estratégias de aculturação: assimilação, separação, marginalização e integração 
(ver a Tabela nº 11)  (Lages et al., 2006).  
A estratégia de assimilação é caracterizada pela aceitação por parte do indivíduo das 
normas e valores do novo ambiente e, ao mesmo tempo, uma rejeição completa da cultura 
da minoria étnica a que o indivíduo pertence. Neste caso, o indivíduo não mantem a antiga 
identidade étnica e identifica-se com a nova cultura.  
A estratégia de integração reflete o desejo do indivíduo em manter as características 
culturais básicas. Ao mesmo tempo, o indivíduo assume valores e padrões de 
comportamento de uma nova cultura e estabelece fortes relações com os seus 
representantes, identificando-se com a cultura antiga e a nova.  
A estratégia de separação reside na negação da cultura nova, mantendo a identificação com 
a sua cultura. Neste caso, os representantes dos grupos não dominantes preferem um maior 
ou menor grau de isolamento da cultura dominante.  
A estratégia de marginalização é uma opção de aculturação manifestada pela perda de 
identidade com sua própria cultura e  a ausência de identificação com a cultura nova. Esta 
situação surge devido à incapacidade de manter a sua própria identidade e a falta de 
interesse em obter uma nova identidade. 
 
Tabela nº 11 - Modelo das orientações de aculturação dos imigrantes 
 Importante manter a identidade e características 
culturais 
Importante manter relações com 
outros grupos 
 Sim Não 
Sim Integração Assimilação 
Não Separação Marginalização 
Fonte:  Lages et al., 2006 
 
Para compreender que opção ou estratégia de aculturação escolhem os ucranianos em 
relação à cultura da maioria, perguntou-se aos entrevistados se estavam familiarizados com 
a cultura e as tradições de Portugal e se mantinham as tradições da Ucrânia. Os dados 
obtidos foram divergentes: 12 pessoas do número total de entrevistados disseram estar 
bastante familiarizados com a cultura e as tradições de Portugal; 8 deles indicaram a 
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importância de manter, também, as tradições ucranianas. Neste sentido, se assentarmos no 
conceito de aculturação, notamos que, na interação com a cultura portuguesa, estes 
entrevistados adotam a estratégia de integração. No entanto, os restantes entrevistados, que 
pertencem ao grupo que assume ter uma boa familiarização com cultura de Portugal, 
retém, ao mesmo tempo, as tradições ucranianas que, em parte, pode ser visto como a 
preferência deste grupo de entrevistados pela estratégia de assimilação. O argumento para 
a escolha desta estratégia pode residir no facto de que os entrevistados vieram para 
Portugal em idade escolar, logo, a relação com a cultura nova prevalece sobre a ligação 
com a cultura da minoria étnica a que o indivíduo pertence (com base na resposta de uma 
entrevistada incluída na faixa do 1º grupo etário, estudante que mora em Portugal há cerca 
de 10 anos). É óbvio que a estadia longa noutra cultura predispõe a minimização das 
barreiras socioculturais no país recetor, contribuindo, assim, para a convergência da pessoa 
estrangeira com esta cultura, distanciando-se, gradualmente, da sua própria cultura (com 
base nas respostas obtidas de dois entrevistados incluídos no 3º grupo etário, de sexo 
masculino e feminino respetivamente, ambos residentes em Portugal há 12 anos). 
Referente às respostas obtidas dos adolescentes de descendência ucraniana, a comunicação 
com os representantes da cultura do país de acolhimento é vital, como sendo nas escolas ou 
noutras instituições nacionais de ensino; para este grupo de imigrantes, a inserção social é 
encarada como importante em comparação com os imigrantes - adultos, que podem limitar 
(apenas por contacto no campo laboral) o seu âmbito comunicativo com os representantes 
da cultura local.  
 Posteriormente, 11 pessoas revelaram que estão pouco familiarizadas com a cultura e as 
tradições de Portugal, entre as quais 6 pessoas afirmaram manter mais as tradições 
ucranianas do que os valores e padrões de comportamento da nova cultura. Por 
conseguinte, este grupo de entrevistados prefere a estratégia de separação devido a 
determinadas razões, em especial, a informação obtida demostra que a experiência curta da 
interação com a cultura do país de imigração determina, em grande parte, esta escolha 
(com base na entrevista de um homem que pertence à faixa etária do grupo 1, residente em 
Portugal há apenas uns anos; uma mulher pertencente ao 3º grupo etário, residente em 
Portugal há dois anos). É claro que a pessoa que entra no novo âmbito precisa de tempo 
para conhecer a nova cultura e estabelecer contactos novos. O imigrante, nos primeiros 
anos, possui uma conexão mais estreita com a sua cultura; entretanto, com o tempo, a 
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aquisição da experiência da comunicação e interação com a cultura recetora pode alterar 
esta estratégia da separação. Esta poderá mudar ou não, dependendo de especificidades 
individuais, o modo como a pessoa se empenha na inclusão social dentro do “ambiente 
novo” e dependendo também da posição do grupo dominante em relação às diferenças 
culturais - abertura e aceitação. No entanto, quando o imigrante prefere, ao longo do 
tempo, estar em maior ou menor grau isolado da cultura dominante, merece uma especial 
atenção. Baseado nas conversas com este grupo de entrevistados, determinamos que a 
aceitação (adoção) por parte do imigrante do “novo ambiente” depende, em grande parte, 
do seu bem-estar e prosperidade no país de acolhimento. O fator idade também pode ser 
vista como crítica no processo de adaptação no país de acolhimento. É evidente que, 
quanto mais idade a pessoa tem, mais difícil se revela o processo de adaptação, em 
comparação com as pessoas mais jovens, que percebem as mudanças com mais facilidade.   
A estratégia de marginalização consiste no imigrante que, forçada ou deliberadamente, 
deixa de apoiar a preservação da sua cultura e não aceita uma nova, localizando-se na 
fronteira entre as duas culturas. No processo da marginalização rasgam-se as conexões 
com o próprio ambiente e, ao mesmo tempo, os elos com o novo ambiente não se instalam. 
De acordo com os dados obtidos, 5 entrevistados dizem conhecer pouco a cultura e as 
tradições portuguesas e, simultaneamente, a razão de tal comportamento, ou seja, a 
desmotivação de aprendizagem do novo ambiente é ditada pela satisfação de necessidade 
primária (material), pois concentra-se apenas na obtenção de rendimento e num padrão da 
vida decente no país da imigração. Para o resto, o imigrante já não tem vontade nem 
tempo. Como disse um dos entrevistados: Estou a trabalhar, não tenho tempo para 
conhecer as tradições de Portugal. Este comportamento poderia ser explicado pela sua 
situação precária no país de imigração, vinculada, em grande parte, com o emprego e 
estatuto social. Nos outros casos, é essencial, como já se mencionou, o tempo da estadia 
em Portugal e qual a sua situação no país de origem. Assentando numa resposta de um 
entrevistado, a residir em Portugal há apenas 5 anos, fui forçado a sair do país porque não 
tinha nada neste país (Ucrânia). Portanto, o pouco conhecimento, que define este grupo de 
entrevistados, não testemunha a rejeição absoluta da cultura do novo ambiente,  já que não 
é necessário que a pessoa mantenha essa orientação futuramente na interação cultural. No 
entanto, é evidente que o imigrante, mantendo-se a sua situação económica, é mais 
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suscetível de continuar a experiência migratória neste sentido, valorizando a satisfação 
económica em detrimento da comunicação e integração em novo ambiente.  
Considera-se que a estratégia de integração, também chamada de “biculturalismo”, é bem-
sucedida, do ponto de vista do imigrante e do país de acolhimento, se este país a promover 
em relação ao grupo étnico minoritário (Mirotshnik, 2008). Esta estratégia exige que o 
grupo não dominante se adapte aos valores fundamentais da sociedade de acolhimento, do 
mesmo modo que a sociedade é desafiada a adaptar as suas instituições sociais às 
necessidades de todos os grupos étnicos de uma sociedade multicultural (Berry, 2005).  
A escolha da estratégia de aculturação é livre (voluntária e iniciado pelo migrante), mas 
também pode ser de índole forçada, quando a “sociedade nova” não aceita a pessoa 
estrangeira (Idem). Nesta sequência, os entrevistados foram questionados se foram bem 
recebidos pela comunidade portuguesa. O feedback adquirido dá conta que a maioria dos 
participantes desse estudo sentiu-se bem recebida pelos autóctones e um menor número 
dos entrevistados mostrou-se indeciso. Em conversa, uma senhora disse o seguinte: Não 
posso dizer que enfrentei qualquer relação negativa do lado da comunidade portuguesa; 
em todos os lugares, seja na loja ou no centro da saúde, fui tratada normalmente. Mas não 
me senti no meu lugar...senti-me como “outra”, numa palavra – “estrangeira” 
(pertencente ao 3º grupo, com habilitação superior, desempenha atividade profissional não-
qualificada, presta serviços ao domicílio, nomeadamente, de limpeza). Neste caso 
concreto, o processo de adaptação enfrenta o chamado acculturative stress18. Obviamente 
que as características pessoais, juntamente com as barreiras culturais e o estatuto social que 
obteve no estrangeiro explicam, de certa forma, a preferência em ficar voluntariamente 
isolada, em maior ou menor grau, do “novo ambiente”, contactando mais com os 
representantes da sua cultura.  
Continuando a análise do processo da adaptação de imigrantes ucranianos em Portugal, 
foram questionados sobre o estabelecimento de contatos amistosos com representantes do 
“novo âmbito” se estes contactos se mantêm, e se passam o tempo livre com os seus 
amigos portugueses. A existência de tais ligações proporciona a adaptação e a integração 
na cultura dominante e o estabelecimento de perceções mútuas. Os dados obtidos oscilam 
entre casos afirmativos (tenho amigos e mantenho relações de amizade com os 
                                                          
18
 “Diminuição na saúde mental e bem-estar das minorias étnicas e que ocorre mediante o processo de 
adaptação a uma nova cultura. Este fenómeno pode conduzir à dificuldade de adaptação que se pode 
expressar em reações negativas e tensões entre culturas” (Lueck et al., (2010:48), citado por Oliveira, 2012). 
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autóctones), que predominam; seguindo-se, em menor grau, as respostas que testemunham 
a existência de raros contactos amistosos com autóctones e uma partilha de tempos livres 
que é pouca ou nula; por fim seguem também respostas negativas (não tenho amigos e não 
passo tempo livre). Os últimos dois casos, tanto a afirmação parcial - tenho amigos entre 
autóctones e não passo tempo livre com os mesmos, como a negação – não tenho amigos 
entre autóctones e não passo tempo livre com eles são importantes e devem ser 
considerados. Assim, o argumento para explicar o primeiro caso consiste, como disseram 
os entrevistados, no facto de que estes contactos surgem no campo de emprego sendo, 
portanto, colegas de trabalho, como afirmou um deles: tenho amigos no trabalho, mas, 
devido ao congestionamento semanal, tenho apenas um dia para descansar, que é o 
domingo, e passo o tempo livre com os membros da minha família (homem pertencente ao 
3º grupo etário, trabalha em Portugal como pedreiro, reside no país há mais de 10 anos e, 
em Aveiro, há cerca de 5 anos). 
Relativamente ao segundo caso, em que afirmam não ter amigos entre autóctones e, 
consequentemente, dão preferência à comunicação com os membros de próprio grupo 
étnico, a explicação deste comportamento poderia ser feita pela execução profissional do 
entrevistado em Portugal, por exemplo: Estou a trabalhar com imigrantes da Europa de 
Leste (mulher, do 3º grupo, com habilitação superior, vendedora e empregadora, mora em 
Portugal há mais de 10 anos). Posteriormente, a explicação para isso reside em 
características pessoais, particularmente, na divisão das noções: “amigo” e “pessoa 
conhecida”, a barreira cultural – divergência entre mentalidades - e, em certo grau, pela 
atividade que desempenha. Por exemplo, como disse uma mulher: Tenho familiares entre 
autóctones, mas amigos não...sou melhor percebida por ucranianos (mulher, mora em 
Portugal há cerca de 10 anos, do 3º grupo, com instrução superior e desempenha as funções 
profissionais não qualificadas – limpeza). 
Além disso, como já foi considerado, a idade e a situação socioeconómica do(a) 
entrevistado(a) tem o seu impacto na integração sucedida na sociedade portuguesa. Como 
no caso de um participante na nossa entrevista, sexo masculino, pertencente ao 3º grupo 
etário, reformado e desempregado que, apesar da longa estadia em Portugal, não 
estabeleceu, ainda, contactos amistosos com pessoas portuguesas.  
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As tendências de evolução do fluxo imigratório ucraniano em Portugal 
Anteriormente, apresentámos informação referente à evolução do fluxo imigratório em 
Portugal. Num dos blocos da entrevista, tentou-se perceber como se tem transformado o 
fluxo imigratório em Portugal e delinear os fatores que possam influenciar a continuada 
vivência neste país. Desta forma, interrogámos o nosso público-alvo sobre as suas 
“preferências residenciais”, nomeadamente, se eles pretendiam continuar a morar em 
Portugal ou se gostariam de regressar à Ucrânia e, ainda, se preferiam continuar a sua 
experiência migratória, chegando a novos países. Também questionámos se já tinham 
obtido a cidadania portuguesa ou, ainda, se têm intenção de pedi-la no futuro próximo, 
facto este que pode indicar a vontade ou a necessidade de estadia permanente em Portugal. 
As respostas adquiridas não são homogéneas e as opiniões diferem entre si. Por exemplo, 
um entrevistado (um homem que pertence ao 3º grupo etário, com habilitação ao nível do 
secundário e que, no momento da pesquisa, está desempregado, mas é estudante do IEFP, 
em Aveiro, e habita em Portugal há mais de 10 anos) disse-nos que pretende ficar em 
Portugal. Entretanto, não exclui a possibilidade de ir para o exterior, devido ao emprego, 
para depois regressar a Portugal. Consequentemente, não planeia voltar à Ucrânia. No que 
diz respeito ao seu estatuto legal em Portugal – já tem a cidadania portuguesa. Opinião 
semelhante expôs outro entrevistado (que mora em Portugal mais de 10 anos, também de 
sexo masculino e no 3º grupo etário, trabalhador numa fábrica, cujo posto não especificou, 
embora tenha mencionado, apenas, que não trabalha na sua especialidade), que admite 
também poder vir a sair de Portugal com a mesma finalidade: ganhar dinheiro, para depois 
morar em Portugal. Este entrevistado tem, igualmente, cidadania portuguesa. Ainda um 
outro homem da amostragem gostaria de sair de Portugal em busca de melhor rendimento, 
para depois regressar a Portugal. Quase metade das respostas expressaram a tendência de 
ficar em Portugal. Paralelamente, verifica-se que as intenções da reemigração temporária 
pertencem aos homens, enquanto que a parte feminina deste grupo, que também prefere 
continuar a morar em Portugal, não planeia sair do país.  
Em alguns casos, averiguaram-se outras tendências, nomeadamente, nem ficar em 
Portugal, nem regressar à Ucrânia, dando preferência a emigrar para outros países. Como 
foi explicado, tal intenção é causada pela deterioração da situação económica atual, por 
exemplo:  
O nível de vida está a piorar; O rendimento não é suficiente. 
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Porém, constata-se que alguns dos entrevistados preferem regressar à Ucrânia. Por 
exemplo, um dos entrevistados (homem do 4º grupo etário, reformado e desempregado) 
disse-nos que a sua decisão é motivada pelo seu estatuto: Fiquei reformado mas não tenho 
direito a reforma aqui. Este homem não tem cidadania portuguesa e não pretende obtê-la; 
do mesmo modo que uma entrevistada (de sexo feminino, pertencente ao 3º grupo etário, 
com educação de nível superior, que trabalha como ama, e é residente em Portugal há mais 
de 10 anos) não tem cidadania portuguesa e não pretende obtê-la. Em conversa, esta 
expressou vontade de regressar à Ucrânia. Se se apelar aqui, novamente, ao aspeto de 
adoção e integração, nota-se que estes entrevistados não estão bem integrados, preferindo a 
estratégia da separação, ficando, em maior ou menor grau, isolados da sociedade 
portuguesa. Assim, o grau de integração no “novo ambiente”, que depende de diferentes 
razões consideradas anterioramente, tem o seu sentido em preferências residenciais.   
Posteriormente, segue o grupo de entrevistados que estão indecisos se ficam em Portugal, 
se regressam ao país de origem, ou se reemigram para outros países.  
Ainda não sei se fico em Portugal, porque hoje a situação é instável, além disso, o meu 
emprego é muito difícil (exige muito força), e a idade já não é mesma. Mas já não 
queremos ir para outros países, como já ouvimos falar sobre a vida difícil dos ucranianos, 
que decidiram sair de Portugal...Eu gostaria mais de regressar à Ucrânia do que ficar em 
Portugal, mas a minha filha quer ficar em Portugal, por isso, agora não sei como vamos 
fazer. (Mulher do 3º grupo etário, mora em Portugal há cerca de 10 anos, presta serviços de 
limpeza ao domicílio). Sobre a questão da cidadania, esta não pretende obter a cidadania, 
dizendo que a cidadania, para mim, não dá nada, não vai mudar nada e depois é um 
procedimento caro. 
Outra entrevistada, uma menina pertencente ao 1º grupo etário, também ainda não tomou 
uma decisão quanto ao ficar, regressar ou reemigrar, mesmo que ainda não esteja 
determinada na aquisição da cidadania portuguesa. Neste caso, o papel dos pais é 
fundamental na decisão.  
Portanto, relativamente a este grupo de entrevistados, os fatores influenciadores quanto à 
decisão de ficar, ou não, em Portugal é a incerteza no futuro, suscitada pela crise 
económica e social, e, adicionalmente, a atividade profissional que o/a entrevistado/a 
desempenha em Portugal e a idade. Para a decisão de não regressar à Ucrânia, pesa o 
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aspeto familiar e, na maioria dos casos, o argumento é ditado, também, pela situação 
complexa na Ucrânia.  
Relacionado à questão da cidadania portuguesa, as pessoas que moram em Portugal há 
mais de 10 anos já a têm (são oito pessoas, com predominância masculina), e a restante 
parte (nove pessoas, residentes em Portugal) pretende obter a cidadania portuguesa. Existe, 
ainda, um grupo de seis entrevistados que não pretende e/ou não definiu a possibilidade de 
adquirir a cidadania (ver o Anexo 3). 
 
Os aspetos legais 
Nos capítulos anteriores, apresentou-se a informação relativamente à base nacional 
jurídica, que regulariza o processo de inclusão dos imigrantes na vida social, profissional e 
económica no país de acolhimento (ver Capítulo II.2 e Capítulo III). A legislação visa 
equilibrar a heterogeneidade e responder adequadamente aos desafios suscitados pela 
imigração. Como foi dado a entender, o governo de Portugal atingiu resultados 
significativos nesta área, reconhecidos no exterior por organizações internacionais. Neste 
sentido, quisemos esclarecer se a nossa amostragem experienciou obstáculos por parte das  
autoridades, seja na obtenção da autorização de residência ou da cidadania portuguesa, seja 
na obtenção de subsídios pela perda de emprego, e também, se os imigrantes estão 
conscientes dos seus direitos em Portugal. 
Se assentarmos na informação recolhida, podemos afirmar o seguinte: a esmagadora 
maioria dos entrevistados expressa satisfação com os serviços recebidos por parte das 
autoridades, sem demarcarem qualquer dificuldade. No entanto, alguns casos revelam uma 
posição diferente. Por exemplo, um entrevistado (homem do 4º grupo etário, reformado e 
desempregado) notou o seguinte: No trabalho, fui despedido de forma incorreta. E ainda, 
tive problemas com o recebimento de subsídios, devido à má organização da entidade que 
trata destes processos de pedido dos subsídios. No que diz respeito a esta última 
expressão, constatamos que está mais articulada com um aspeto técnico. Entretanto, o 
exemplo anterior testemunha sobre um procedimento irregular. Por último, registamos a 
opinião de uma entrevistada (uma mulher do 4º grupo etário, domiciliada em Portugal há 
somente 2 anos) que nos informou que o problema reside na aquisição de autorização de 
residência na ausência de um contrato de trabalho; por outras palavras, se não tem trabalho, 
não tem possibilidade de adquirir residência que permita habitar legalmente em Portugal.  
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No que toca à consciência dos seus direitos, os imigrantes afirmam conhecer os seus 
direitos em Portugal, indicando que estudavam este tema nos cursos de língua, onde lhes 
foram exemplificados estes direitos.  
 
A integração económica e a situação no mercado no período da crise 
Com base nos dados obtidos, fizemos uma comparação entre a ocupação profissional no 
país de origem e a atividade profissional atual em Portugal, apresentada em tabela 
seguinte.  
Tabela nº 12 - Dados sobre instrução e área profissional dos entrevistados na Ucrânia e em 
Portugal 
Nº Instrução  Ocupação profissional na 
Ucrânia 
Ocupação profissional em Portugal 
1 Superior Engenheiro Soldador 
2 Secundária  Vendedora Trabalhadora de fábrica 
3 Superior Vendedora Empregadora (vendedora) 
4 Básico Comerciante Operador da máquina numa fábrica 
5 Secundária  Camionista Reformado – desempregado 
6 Superior Professora da escola 
secundária 
Ama, Baby-sitter 
7 Secundária Comerciante Soldador (no momento da pesquisa está 
desempregado e, simultaneamente, é estudante)  
8 Básico Vendedora Empregada de limpeza 
9 Básico  Estudante Estudante 
10 Superior Médico Médico 
11 Superior Gestora Estudante 
12 Secundário Enfermeira Empregada de limpeza 
13 Básico Estudante Estudante 
14 Superior Engenheiro Trabalhador de fábrica 
15 Superior Professora da ginástica  Cozinheira – desempregada 
16 Básico           - Trabalhador de fábrica 
17 Secundário Soldador Soldador 
18 Superior Economista Empregada de limpeza 
19 Secundário Técnico de laboratório 
químico 
Desempregada 
20 Secundário Vendedora Empregada de limpeza 
21 Superior Contabilista Empregada doméstica19 
22 Secundário Comerciante Pedreiro 
23 Básico Estudante Estudante 
                                                          
19
 A frase “empregada doméstica” significa o trabalhador que presta os seus serviços ao domicílio. 
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Os dados da tabela comprovam as afirmações consideradas nos capítulos anteriores, 
relativamente à discrepância entre habilitações literárias e o desempenho de atividade 
profissional em Portugal, que é constatado no caso das pessoas que têm educação superior 
(correspondente à informação da tabela, com os números 2, 6, 14, 15, 18, 21). Como 
também já foi referido, os ucranianos ocupam postos de trabalho nos setores de menor 
qualificação e inqualificados. Entretanto não podemos ignorar o facto de que, mesmo no 
país de origem, Ucrânia, alguns entrevistados não realizam a sua atividade profissional em 
conformidade com a instrução adquirida, ou continuam a realizar a mesma atividade 
profissional que exerciam no país de origem. Adicionalmente, cinco pessoas do público-
alvo são estudantes; no momento da entrevista estudam na escola e no centro de formação 
de IEFP em Aveiro. 
A dificuldade principal que os ucranianos tiveram inicialmente para encontrar emprego em 
Portugal esteve ligada, segundo eles apontaram, com a língua. Um número elevado de 
entrevistados afirmou que inicialmente, quando chegaram a Portugal, havia muita oferta de 
emprego e que não foi difícil conseguir trabalho, mesmo desconhecendo a língua. Por 
outro lado, obter um emprego em conformidade com a sua qualificação é um processo 
mais exigente, moroso, devido à legitimação de papéis oficiais necessários, e caro. 
Informaram-me que era necessário tempo para ultrapassar as barreiras burocráticas, 
além disso, era necessário dinheiro, porque os papéis deveriam ser validados em 
Portugal. Por isso, não tentei (homem do 3º grupo etário, com educação superior, morador 
em Portugal há mais de 10 anos, trabalhador por conta de outrem numa fábrica onde 
executa todo o tipo de trabalhos manuais. Na Ucrânia trabalhava como engenheiro). 
 Nos dias de hoje, alguns dos entrevistados destacam dificuldades, como: 
A idade superior a 35 anos; os requisitos são mais rigorosos para a idade; ordenado não é 
suficiente; nos últimos 3 anos a situação no mercado de emprego em Portugal está a 
dificultar; é difícil procurar um trabalho. 
 
Concorrência por um emprego e a opinião dos ucranianos sobre as atitudes dos 
autóctones, no contexto de crise em Portugal  
No quadro dos objetivos deste trabalho é  importante verificar a perceção dos entrevistados 
relativamente a uma eventual atitude negativa dos autóctones perante os imigrantes de 
origem ucraniana em contexto laboral, provocada pela concorrência por um emprego. As 
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respostas obtidas a uma pergunta sobre a existência da concorrência por emprego variam 
entre si, quanto ao género e à especificidade de execução da atividade profissional em 
Portugal. Verificamos que as mulheres, devido à sua área profissional, não podem 
constatar o fator concorrencial no seu local de emprego. Eu, pessoalmente, não sinto que 
exista concorrência, mas ouvi dizer, de uns homens que trabalham na fábrica, que os seus 
colegas portugueses afirmam que eles (trabalhadores imigrantes) tiram os seus empregos; 
não trabalho em coletivo, por isso, não posso confirmar. 
Já alguns dos homens que participaram na entrevista responderam de uma forma mais 
clara, por exemplo: às vezes, os colegas portugueses dizem: regressem, aqui não há 
trabalho (homem, do 2º grupo etário, trabalha numa fábrica como operador de máquina). 
Outro entrevistado informou-nos que: ouvi de pessoas portuguesas que lhes faltará o 
emprego enquanto muitos imigrantes trabalharem aqui (homem do 3º grupo etário, 
trabalhava como soldador, está desempregado); ainda outro comentou que: os meus 
colegas portugueses expressam preocupações sobre ofertas limitadas no mercado de 
emprego e sobre a entrada de imigrantes para o país (Portugal). Preferem que apenas os 
portugueses fiquem com o trabalho. Relataram outro caso: quando o chefe recrutou uns 
ucranianos, os portugueses disseram que não iam ficar com o trabalho, pelo facto do chefe 
ter recrutado os ucranianos. Disseram, também, que se trabalhadores portugueses não 
vão para Ucrânia procurar trabalho, porque é que os ucranianos vêm para cá? (um 
homem do 3º grupo etário, trabalha como pedreiro).  
Nesta sequência, verificamos que no “emprego masculino” espalham-se os “medos” de que 
os imigrantes tiram o emprego aos autóctones, preferindo a composição laboral mais 
homogénea nestes setores.  
Manter-se-á relevante o impacto da crise económica e social nas relações interétnicas entre 
autóctones e povo ucraniano. Neste sentido, questionámos os participantes da entrevista se 
eles sentem alterações no comportamento dos portugueses para com eles atualmente (no 
período desta crise). A reação inicial da maioria dos entrevistados foi que eles não sentem 
nenhuma alteração. Apenas 2 entrevistados (homem, do 4º grupo etário, reformado e 
desempregado; uma mulher do 3º grupo etário, desempregada) apontaram que para eles, 
este comportamento piorou, e revelaram durante a entrevista a perceção de que no passado, 
aquando a chegada dos primeiros ucranianos a Portugal, o tratamento dos autóctones era 
muito melhor.  
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Todos (portugueses) foram compreensivos, ajudavam-nos com roupas e alimentos. 
(homem do 3º grupo etário, imigrou para Portugal em 2001, é soldador, no momento da 
ocorrência da entrevista está desempregado, e está a estudar).  
A mesma opinião foi expressa por outros, com enfase na palavra “ajuda”. No entanto, 
como argumentou uma senhora, a razão da mudança de tratamento por parte dos 
autóctones reside na experiência obtida pelos mesmos, durante a interação com os 
representantes de grupo étnico da descendência ucraniana. Frequentemente, os nossos  não 
se comportaram corretamente, por isso, este tratamento mudou (mulher, 3º grupo etário, 
mora em Portugal desde 2001, em Aveiro há mais de 5 anos).  
Além deste exemplo, outra mulher expressou uma posição semelhante na resposta a esta 
pergunta e, de maneira ressentida, comentou que na Ucrânia, nem sempre nos tratamos 
bem uns aos outros (4º grupo etário, mora em Aveiro há 2 anos). Tendo em conta que as 
relações interculturais são um processo mútuo, no qual participam, não apenas os 
elementos do país de acolhimento, mas também as pessoas estrangeiras, estas poderiam, 
também, esforçar-se para serem compreendidas adequadamente. 
Seguidamente, perguntámos se os entrevistados enfrentaram alguma atitude negativa, onde 
e como foi manifestado. Apenas alguns entrevistados responderam afirmativamente, 
marcando o seguinte: No trabalho, alguém não cumprimentava ou, às vezes, obrigava a 
fazer o trabalho que ele (trabalhador nacional) não queria fazer (homem, 3º grupo etário, 
soldador, desempregado e estudante). Na pergunta adicional sobre a própria reação ao 
enfrentar tal comportamento, este homem respondeu o seguinte: é complicado aceitar. 
Conheço os meus deveres no trabalho. 
Outro homem disse que experienciou atitude negativa no trabalho: existem muitos 
desempregados e há pouco trabalho para nós mesmos (trabalhadores portugueses), 
(homem do 4º grupo etário, reformado e desempregado). Outro homem também expressou 
a mesma opinião, indicando o trabalho como o local onde ele enfrentou essa atitude 
negativa, expressando o seguinte: Regressem (trabalhadores ucranianos), aqui não há 
trabalho. Quando questionado sobre a sua reação, o mesmo respondeu que não deu 
importância ao comentário (homem do 2º grupo etário, trabalha numa fábrica como 
operador da maquina). 
Continuando o mesmo exposto, um homem que exerce atividade como pedreiro afirmou 
ter ouvido no trabalho comentários sobre a falta de emprego para trabalhadores autóctones. 
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Questionado sobre a sua reação, respondeu: Tento explicar que os imigrantes não tiram o 
emprego aos trabalhadores nacionais (homem do 3º grupo etário, pedreiro). 
Durante as entrevistas, uma mulher, que presta serviços ao domicílio, não identificou 
qualquer tratamento ou atitude negativa; apesar disso, expressou um prognóstico 
pessimista que, no futuro próximo, as reações interétnicas vão piorar significativamente. É 
notável que, sem ter experienciado qualquer atitude negativa, revelam-se preocupações 
sobre a sua situação no país de destino. Do mesmo modo, também os autóctones podem 
divulgar, entre si, o mesmo tipo de preocupações.  
 
IV.5. Síntese dos resultados obtidos 
 
Devido à existência limitada de estudos sobre a influência da crise económica e social nas 
relações interétnicas, no contexto deste trabalho, optou-se pelo método de entrevista 
semiestruturada, com uma amostra de 23 pessoas da população ucraniana residente em 
Aveiro, para tentar aprofundar o conhecimento sobre a problemática proposta. A 
investigação é qualitativa e os entrevistados diferenciam-se entre si pela idade, sexo, 
educação e estatuto socioeconomico. O material para este estudo foi recolhido durante os 
mêses de setembro e dezembro de 2013. A análise foi feita em conformidade com os 
objetivos da pesquisa. 
 
Com base da informação obtida, resume-se o seguinte: 
 
O período da vivência em Portugal e os motivos da imigração 
O tempo de estadia no país de destino esclarece o caráter do fluxo imigratório; como 
também é conhecido, a duração de residência influencia o grau da adaptação e integração 
no novo ambiente. Confirmamos que a maioria dos entrevistados mora em Portugal há 
mais de 10 anos, seguindo-se dois outros grupos, um deles residente entre  6 e 10 anos e 
outro com estadia de curta duração em Portugal (1 a 5 anos), com entrada no ano de 2008 e 
após, ou seja, no período de iniciação da crise económica e social em Portugal. 
Averiguámos que os motivos da imigração são genéricos: os homens expressam a razão 
económica, ao passo que as mulheres indicam reagrupamento familiar. Neste sentido, 
comprovámos que a imigração ucraniana passou de índole temporária para permanente.  
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O processo de adaptação e integração sociocultural da população ucraniana no novo 
país 
Apesar da obtenção, por parte da maioria dos entrevistados, das competências linguísticas, 
verificámos, ao mesmo tempo, que cerca de metade dos mesmos não possuem os 
conhecimentos sobre a cultura e as tradições da sociedade portuguesa, que não podem 
testemunhar sobre a integração sucedida, preferindo estar isolados, em menor ou maior 
grau, do ambiente de receção ou ocupar uma posição marginal, apesar das múltiplas 
medidas do governo visando facilitar o processo de integração dos imigrantes em Portugal. 
Como determinámos, com base nas respostas obtidas, os factores que impedem a 
integração bem-sucedida são seguintes: a idade, o tempo de permanência em Portugal, as 
características individuais do imigrante, o estatuto socioeconómico do imigrante neste país. 
A discrepância quanto à qualificação e atividade profissional, mantendo-se em setores de 
menor qualificação e o enfoque exclusivo na satisfação das necessidades primárias 
(materiais) e na obtenção de uma vida melhor, priva, em certo grau, a motivação de se 
integrar no novo ambiente. A idade da pessoa estrangeira, especialmente a que é motivada 
a imigrar por razões económicas é crucial. Por um lado, do ponto de vista psicológico, a 
pessoa com mais idade encara as mudanças de uma forma mais complicada, e não 
interioriza, tão facilmente, estas mudanças. 
 
As tendências de evolução do fluxo imigratório ucraniano em Portugal 
 Verificamos que os entrevistados preferem ficar em Portugal. Entretanto, alguns dos 
homens expressarem a intenção de reemigrar temporariamente, para outros países com 
intuito de obter mais rendimentos devido à situação complicada suscitada pela crise 
económica que Portugal atravessa. Apenas alguns entrevistados expressaram a preferência 
de regressar ao país de origem (Ucrânia), para além de mais dois entrevistados que não 
gostariam, nem de ficar em Portugal, nem de regressar à Ucrânia. Determinamos que os 
fatores influenciadores na decisão de preferências de residência estão relacionados com o 
grau de integração no país da imigração, o reagrupamento familiar (ou aspeto familiar), a 
execução de atividade profissional e a deterioração da situação suscitada pela crise 
económica e social. Assim, no período da crise, não encontramos a vontade de regressar ao 
país de origem, contudo, a crise económica e social estimula o processo de “reemigração” 
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com finalidade monetária. Nesta sequência, do ponto de vista quantitativo, num futuro 
próximo, a diminuição extrema de fluxo imigratório ucraniano não está comprovada.  
 
Aspetos legais  
Constatámos que a esmagadora maioria dos entrevistados não se deparou no passado e não 
se depara presentemente com obstáculos relacionados com as autoridades locais. Mas, 
aferimos um caso de um homem, pertence ao 4º grupo etário, que enfrentou irregularidades 
com o procedimento de despedimento.   
 
A integração económica e a situação no mercado no período da crise 
Com suporte nas respostas adquiridas, comprovamos a ocupação profissional por parte dos 
imigrantes ucranianos dos setores menor qualificados e não qualificados e a discrepância 
entre qualificação e posto de emprego, sobretudo nos casos de pessoas que têm formação 
superior. No período da crise, os problemas enfrentados no campo laboral, por imigrantes 
ucranianos, residem em fatores como idade, o declínio de rendimentos e a redução elevada 
de ofertas de emprego. Adicionalmente, não comprovamos o nível elevado de desemprego 
entre o público-alvo. 
 
Concorrência por um emprego e opinião dos ucranianos sobre as atitudes dos 
autóctones, no contexto de crise em Portugal 
Geralmente, quase todos os entrevistados manifestaram não sentir alteração de 
comportamento dos autóctones em relação a eles; apenas dois deles revelaram uma 
deterioração de atitude dos portugueses (homem pertencente ao 4º grupo etário, 
desempregado e mulher do 3º grupo etário, desempregada). 
Porém, algumas respostas de entrevistados de sexo masculino demostram ter experienciado 
no trabalho atitudes negativas por parte de trabalhadores nacionais, numa perspetiva de 
concorrência e na sequência do desemprego elevado no mercado nacional, suscitado pela 
crise económica. Consequentemente, os homens, especialmente os que trabalham nos 
setores mais afetados pelo impacto da crise, por exemplo, na construção civil, podem 
enfrentar mais tensões no trabalho, provocadas pela concorrência de emprego.  
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Reflexões Finais 
Neste trabalho estudámos o impacto da crise económica e social na interculturalidade entre 
autóctones e o público-alvo deste estudo, nomeadamente, imigrantes de descendência 
ucraniana, residentes na cidade de Aveiro. Assim, o objetivo desta  pesquisa consistiu no 
levantamento de informação sobre a experiência dos imigrantes ucranianos, bem como a 
identificação de tensões sociais que pudessem ter surgido, no contexto da crise económica 
e social.  
O tema deste estudo é relevante, na medida em que Portugal enfrenta uma crise económica 
com repercussões na vida social e possui, simultaneamente, uma paisagem imigratória 
diversificada e numerosa, onde se inclui, também, a comunidade ucraniana. Neste 
entendimento, o estudo deste tema é explicado pela possibilidade de se gerarem 
presumíveis conflitos nas relações interculturais, suscitados pela crise económica e social. 
A partir de 2001, Portugal foi escolhido pelos imigrantes ucranianos como um dos 
principais destinos que lhes pudesse proporcionar uma melhoria na sua situação 
económica. Ao longo dos anos, este fluxo sofreu alterações nas suas características 
principais. Inicialmente, assistimos a uma entrada massiva, espontânea e desregrada dos 
mesmos, questão que tem vindo a assumir novos contornos, graças à combinação de 
esforços entre as medidas governamentais e públicas. Hoje, eles são participantes ativos da 
vida económica e social do país. Não se prevê que, em termos quantitativos, este fluxo 
imigratório diminuirá significativamente num futuro próximo. 
A nossa análise sugere que as atitudes negativas dos autóctones perante os imigrantes 
ucranianos não são generalizadas. Entretanto, identificamos, com base em algumas 
respostas obtidas, a presença da perceção de discriminação em relação à idade e de 
manifestação de preconceitos, suscitados pela ocupação, por parte dos ucranianos, dos 
postos de trabalho dos autóctones, gerando concorrência. Evidenciou-se que a crise que 
afetou o país, atingiu, em certo grau, as relações interculturais e o local de trabalho pode 
ser considerado como um indicador do que está a acontecer na sociedade. Quando se trata 
de sobrevivência, no entanto, os sentimentos são exacerbados. 
 Averiguámos,também, que quase metade do nosso público-alvo não está bem-integrado. 
Apesar do conhecimento da língua portuguesa, esta parte dos entrevistados, em interação 
com a cultura dominante, fica, em maior ou menor grau, isolada ou opta por uma posição 
marginal, o que, por seu turno, dificulta o desenvolvimento das relações entre pessoas 
75 
 
portuguesas e ucranianas. Assim, tendo em consideração todas estas nuances e os últimos 
eventos ocorridos no seio político na UE, é necessário promover passos orientadores 
adequados para fomentar o reconhecimento e a valorização da diversidade, através da 
combinação entre a gestão das relações interculturais e a “aprendizagem cultural”. Isto 
seria benéfico tanto para os autóctones como para os imigrantes ucranianos. Os média 
poderão ser um meio importante para divulgar informação sobre os contributos que a 
imigração acrescenta à sociedade recetora, ao nível económico e sociocultural, sobretudo 
no período da crise. 
A pesquisa apresentada tem uma série de limitações. Tendo em consideração que a 
imigração é um processo complexo, cada caso pode ter as suas próprias características e 
histórias, e, neste contexto, o limitado painel de entrevistados e as suas respostas não 
podem ser aplicadas a todos os participantes neste processo imigratório de origem 
ucraniana. A pesquisa está, também, limitada geograficamente, e a situação 
socioeconómica nas regiões priva-se de homogeneidade. Consequentemente, a interação 
entre os grupos étnicos maioritários e minoritários varia de região para região, não 
podendo o caso estudado, por isso, ser tomado como modelo. 
Este estudo poderá, no entanto, ser alargado geograficamente, nomeadamente, às regiões 
que são mais afetadas pela crise económica, estabelecendo uma comparação das perceções 
entre população nativa e imigrantes.  
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Anexo 1 – Entrevista – Dados pessoais 
 
1) A que faixa etária pertence? Até 25 anos; de 25 – 34 anos; de 35 – 54 anos ou mais de 
55 anos? (К какой возрастной группе Вы принадлежите до 25 лет; от 25 до 34 лет; от 
35 до 54 лет и больше 55 лет?) 
2) Género: Masculino; Feminino. (Пол: Мужчина; Женщина) 
3) Quais as suas habilitações literárias? (Какое у Вас образование?) 
4) A que grupo socioeconómico pertence? (К какой социально-экономической группе 
Вы себе относите?) 
□ Estudante 
(студент/ка) 
□ Trabalhador(a) por 
conta de outrem 
(работник по 
найму) 
□  Empregador(a) 
(работодатель) 
 
 
□  Reformado (a) 
(пенсионер/ка) 
□  Doméstico (a) 
(домохозяка) 
 
 
□ Desempregado (a) 
(безработный/ая) 
Outra situação (иная 
ситуация): 
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Anexo 2 – Entrevista – Questões  
O período da vivência em Portugal e motivos da imigração 
1) Há quanto tempo mora em Portugal e em Aveiro? (Сколько времени  вобщем 
проживаете в Португалии и в городе Авейро?) 
2) O que o motivou a imigrar para Portugal: razões económicas; reagrupamento familiar ou 
outras? (По какой причине вы иммигрировали в Португалию: экономическая;  
воссоединение семьи или другая?) 
O processo de adaptação e integração socio-cultural da população ucraniana no novo 
país 
1) Сomo pode avaliar as suas competências linguísticas: utilizador básico (A1/A2); 
utilizador independente (B1/B2); utilizador avançado (C1/C2)? (Как бы вы оценили свои 
знания португальского языка: как начинающего пользователя (А1/А2); независисого 
пользователя (уровень B1/B2);  свободное владение (С1/ С2)?) 
2) Onde aprendeu/aprende a língua portuguesa? (Где вы изучали/изучаете  
португальський язык?) 
3) Como pode avaliar as suas competências culturais portuguesas? (Как бы Вы могли 
оценить свои знания о культуре и традициях Португалии?) 
4) Mantém as tradições da Ucrânia? (Поддерживаете ли Вы украинские традиции?) 
5) Qual o seu sentimento em relação ao país de acolhimento ou seja, se gosta de morar em 
Portugal e porquê; se não gosta e porquê? (Ваше отношение к Португалии, в частности, 
нравится ли вам жить в этой стране и почему? Не нравится – почему?) 
 6) Foi fácil adaptar-se a Portugal? Que problemas enfrentou quando chegou a Portugal? 
(Вы легко адаптировались в Португалии? С каким трудности вы сталкнулись по 
приезду в Португалию?) 
 7) Sente que foi bem recebido pela comunidade portuguesa? (Считаете, что хорошо 
приняты португальским обществом?) 
8) Tem e mantém contactos amistosos entre a comunidade portuguesa? (Есть ли и 
поддерживаете ли дружественные контакты с португальскими людьми?) 
As tendências da evolução do fluxo imigratório ucraniano em Portugal 
1) Pretende ficar em Portugal? (Вы хотели бы остаться в Португалии?) 
2) Planeia sair de Portugal para outro país? Se sim, porquê? (Хотели бы выехать из 
Португалии в какую-нибудь другую страну и по какой причине?) 
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3) Pretende regressar à Ucrânia? Se sim, porquê? (Вы хотели бы вернуться в Украину и 
почему?) 
4) Pretende obter a cidadania portuguesa? (Хотели бы вы получить португальское 
гражданство?) 
 
Os aspetos legais 
1) Enfrentou algum tipo de obstáculo com as autoridades na obtenção de uma autorização 
de residência ou cidadania? E atualmente? Em caso afirmativo, expresse o caso de tal 
experiência? (С какими проблемами  Вы сталкивались  со стороны органов власти в 
получении вида на жительства или гражданства?) 
2) Depara-se ou deparou-se com algum problema com as autoridades / entidades, 
relacionado com pedido de subsídios para perda do emprego? Em caso afirmativo, que 
problemas surgiram? (Сталкивались или сталкиваетесь ли Вы с проблемами в 
получении субсидий?) 
3) Está consciente dos seus direitos em Portugal? Em caso afirmativo, onde obteve essa 
informação? (Осведомлены ли Вы о своих правах и как вы получили информацию о 
своих правах в Португалии?) 
 
 A integração económica e a situação no mercado no periodo da crise 
1) Onde trabalhava antes de vir para Portugal? (Кем вы работали до приезда в 
Португалию?)  
2) Onde trabalha atualmente em Portugal? (Кем вы сейчас работает в Португалии?) 
3) Que problemas surgiram na empregabilidade quando imigrou para Portugal? (Какие 
проблемы возникали  в трудоустройстве по приезду в Португалию?) 
4) Que problemas existem na empregabilidade atualmente, em contexto de crise económica 
e social? (Какие  проблемы  в трудоустройстве существуют сейчас?) 
 
Concorrência por um emprego e opinião dos ucranianos sobre as atitudes dos 
autóctones, no contexto de crise em Portugal 
1) Nos dias de hoje, sente que há uma competição por emprego entre os trabalhadores 
locais e imigrantes? (Сегодня существует ли конкуренция между местными 
работниками и иммигрантами?) 
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2) Como se manifesta esta competição pelo emprego? (Как именно проявляется эта 
конкуренция за рабочие места?) 
3) Sentiu alguma alteração no comportamento de pessoas portuguesas para consigo, 
durante este período de crise? Em caso afirmativo, como mudou? (Чувствуете ли вы 
изменение в поведении местного населения к Вам в данный период времени (в 
период кризиса) и как именно оно изменилось)? 
4) Experienciou alguma atitude negativa por parte dos autóctones? Em caso afirmativo, 
onde e como foi manifestado? (Чувствовали ли Вы к себе негативное отношение со 
стороны местных жителей? Где именно Вы с этим сталкивались и как это отношение 
проявлялось?) 
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Anexo 3 – Dados recolhidos  
O período da vivência em Portugal e os motivos da imigração 
De acordo com os dados recolhidos, o número total de entrevistados é dividido de acordo 
com o período da vivência em Portugal: 
Mais de 10 anos – 13 entrevistados entre quais 11 pessoas de terceiro grupo etário (de 35-
54 anos), e 2 pessoas do segundo grupo etário (de 25 até 34 anos). 
Até 10 anos – 3 entrevistados – 1 pessoa do primeiro grupo etário ( até 25 anos), 1 - do 
terceiro grupo etário (de 35 – 54 anos) e 1 de quatro grupo etário. 
Até 5 anos – 7 entrevistados - 2 entrevistados do primeiro grupo etário; 2 - do segundo 
grupo etário; 2 - de terceiro grupo etário e 1 - do quarto grupo etário.  
As razões da imigração para Portugal: 
Razões económicas – 11 entrevistados - 7 homens e 4 mulheres; 8 pessoas de terceiro 
grupo etário, 1 do quarto grupo etário, 1 do primeiro grupo etário e 1 de segundo grupo 
etário. 
Reagrupamento familiar - 9 entrevistados - todas mulheres.  
Outras – 3 entrevistados: dois homens e uma mulher.  
O processo de adaptação e integração sociocultural da população ucraniana no novo 
país  
Conhecimento de língua 
 
 
Questão 
Utilizador básico 
(A1/A2) 
Utilizador 
independente (B1/B2) 
Utilizador 
avançado (C1/C2) 
Número de entrevistados 
 7 13 3 
Como pode avaliar 
as suas 
competências 
linguísticas? 
1 – Homem, até 25 anos, 
instrução básica, 
estudante. Mora em 
Portugal há menos de 
cinco anos. 
2 – Mulher, 35 – 54 anos, 
instrução secundária, 
trabalhador por conta de 
outrem. Mora em Portugal 
há menos de cinco anos. 
3 - Mulher, 35 – 54 anos, 
instrução superior, 
empregadora/vendedora. 
Mora em Portugal há mais 
de 10 anos. 
4 - Mulher, 35 – 54 anos, 
instrução secundária, 
desempregada. Mora em 
1 - Homem, 35 – 54 anos, 
instrução secundária, 
trabalhador por conta de 
outrem. Mora em Portugal 
há mais de 10 anos. 
2 - Homem, 35 – 54 anos, 
instrução secundária, 
desempregado/estudante. 
Mora em Portugal há mais 
de 10 anos. 
3 - Homem, 25 – 54 anos, 
instrução básica, 
trabalhador por conta de 
outrem. Mora em Portugal 
há mais de 10 anos. 
4 – Mulher, 35 – 54 anos, 
instrução superior, 
trabalhador por conta de 
1- Mulher, 25 – 34 
anos, instrução 
secundária, trabalhador 
por conta de outrem. 
Mora em Portugal há 
menos de 5 anos. 
2 – Mulher, até 25 
anos, instrução básica, 
estudante. Mora em 
Portugal há cerca de 
10 anos. 
3 – Homem, 35 – 54 
anos, instrução básica, 
trabalhador por conta 
de outrem. Mora em 
Portugal há mais de 10 
anos. 
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Portugal há mais de 10 
anos. 
5 – Mulher, 55 e mais 
anos, instrução básica, 
trabalhador por conta de 
outrem. Mora em Portugal 
há menos de 5 anos. 
6 – Homem, 55 e mais 
anos, instrução secundária, 
reformado/desempregado. 
Mora em Portugal há mais 
de 5 anos. 
7 – Homem, 25 – 34 anos, 
instrução secundária, 
trabalhador por conta de 
outrem. Mora em Portugal 
há mais de 10 anos.  
outrem, Mora em Portugal 
há mais de 5 anos. 
5 – Mulher, 35 – 54 anos, 
instrução superior, 
trabalhador por conta de 
outrem, Mora em Portugal 
há mais de 10 anos. 
6 - Mulher, 35 – 54 anos, 
instrução superior, 
trabalhador por conta de 
outrem, Mora em Portugal 
há mais de 10 anos. 
7 - Homem, 35 – 54 anos, 
instrução superior, 
trabalhador por conta de 
outrem. Mora em Portugal 
há mais de 10 anos. 
8 - Mulher, 35 – 54 anos, 
instrução superior, 
trabalhador por conta de 
outrem, Mora em Portugal 
há menos de 5 anos. 
9 - Homem, 35 – 54 anos, 
instrução superior, 
trabalhador por conta de 
outrem. Mora em Portugal 
há mais de 10 anos. 
10 – Mulher, até 25 anos, 
instrução básica, 
estudante. Mora em 
Portugal há menos de5 
anos. 
11 - Mulher, 25 - 34 anos, 
instrução superior, 
estudante. Mora em 
Portugal há menos  de 5 
anos. 
12 – Mulher, 35 – 54 
anos, instrução superior, 
desempregada. Mora em 
Portugal há mais de 10 
anos. 
13 – Mulher, 35 – 54 
anos, instrução 
secundária, trabalhador 
por conta de outrem. Mora 
em Portugal há mais de 10 
anos. 
 
Onde aprendeu/aprende a língua portuguesa? 
1. Os cursos da Associação em Vera Cruz - Centro Local de Apoio à Integração de 
Imigrantes 
2. Os cursos promovidos por centro do IEFP – “Programa Portuguguês para Todos”  
3. Os cursos em São Bernardo -  Associação de Apoio ao Imigrante em São Bernardo.  
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Questão Muito bem e bem Pouco e muito pouco 
Como pode avaliar as suas 
competências culturais 
portuguesas? 
12 pessoas do número total 
de entrevistados 
11 pessoas do número total 
de entrevistados 
 
Questão Muito bem Pouco e muito pouco 
Mantém as tradições da 
Ucrânia? 
14 pessoas do número total 
de entrevistados 
9 pessoas do número total 
de entrevistados 
 
Qual o seu sentimento em relação ao país de acolhimento ou seja, se gosta de morar em 
Portugal e porquê? 
 
1. Satisfação com vida  
2. Sentimento de liberdade  
3. Estabilidade com emprego 
4. Estabelecimento de contactos amistosos 
5.A simpatia para pessoas portuguesas  
6. O clima favorável. 
Qual o seu sentimento em relação ao país de acolhimento, ou seja, se não gosta e porquê? 
1. A discrepância entre especialização adquirida e posto de emprego ocupado (insatisfação 
com o posto de emprego ocupado) 
2. Saudades de casa 
3. Dificuldades atuais na procura de emprego  
 
Questão Sim Não 
Foi fácil adaptar-se em 
Portugal? 
17 6 
4 Homens e 2 mulheres:  
1 – Homem, 25 -34 anos, 
instrução secundária, é 
trabalhador por conta de 
outrem – soldador. 
2 – Homem, 35 – 54 anos, 
instrução superior, é 
trabalhador por conta de 
outrem – soldador. 
3 – Homem, 35 – 54 anos, 
instrução secundária, 
trabalhador por conta de 
outrem – pedreiro. 
4 – Homem, 55 e mais anos, 
instrução secundária, 
reformado/desempregado. 
5 – Mulher, 35 – 54 anos, 
instrução superior, 
trabalhadora de limpeza. 
6 – Mulher, 25 – 34 anos, 
instrução superior, é 
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estudante. 
Que problemas enfrentou 
quando chegou a Portugal? 
 1. Os aspetos culturais: 
linguagem, mentalidade. 
2. Habilitação, transporte. 
3. As condições de trabalho: 
trabalho extremamente 
complicado e rendimento 
escasso. 
 
Questão Sim Indeterminado 
Sente que foi bem recebido pela 
comunidade portuguesa? 
 
19 4 
2 Homens e 2 mulheres: 
1 – Homem, 35 – 54 
anos, instrução 
secundária, trabalhador 
por conta de outrem é 
pedreiro. 
2 – Homem, 55 e mais 
anos, instrução 
secundária, é reformado 
e desempregado. 
3 – Mulher, 35 – 54 
anos, instrução superior, 
trabalha ao domicílio. 
4 – Mulher, 35 – 54 
anos, instrução superior, 
trabalhadora de 
limpeza. 
1.O sentimento de 
“Outro”. 
2. A barreira linguística. 
3.Estatuto social 
adquirido no país de 
destino (Portugal).   
 
Questão Tenho amigos e 
mantenho as 
relações amizades 
com os autóctones 
Tenho amigos entre 
autóctones e não 
passo tempo livre 
com os mesmos  
Não tenho amigos 
entre autóctones e 
não passo tempo 
livre com eles 
Tem e mantém 
contactos amistosos 
entre a comunidade 
portuguesa?   
 
 
12 
 
7 
 
4 
1.Contactos 
amistosos no campo 
laboral (colegas). 
2. Falta de tempo  
1. Fator pessoal: a 
divisão entre pessoas 
conhecidas e amigos. 
2. Fator profissional: 
ocupação nos postos 
de emprego, sem ter 
88 
 
os contactos com 
autóctones. 
3. Fator cultural: 
mentalidade. 
 
As tendências da evolução do fluxo imigratório ucraniano em Portugal  
 Positivo  Negativo Indeciso 
Questões Número de entrevistados 
Ficar em Portugal 12 4 7 
Regressar ao país de 
origem (Ucrânia) 
2 14 7 
Sair de Portugal para 
outros países exceto do 
país de origem 
2 16 5    
  
Aquisição da cidadania portuguesa: 
A cidadania portuguesa obtida Pertença adquirir Não pertença e/ou 
indefinido em adquirir a 
cidadania 
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  8 Entrevistados: 
1 – Mulher, 35 – 54 anos, instrução 
secundária, trabalhadora por conta de 
outrem.  
2 – Homem, 35 – 54 anos, instrução 
básica 3ºciclo, trabalhador por conta de 
outrem.  
3 – Homem, 35 – 54 anos, instrução 
superior, trabalhador por conta de 
outrem.  
4 – Homem, 25 – 34 anos, instrução 
secundária, trabalhador por conta de 
outrem.  
5 – Homem, 35 - 54 anos, instrução 
superior, trabalhador por conta de 
outrem.  
6 – Homem, 35 – 54 anos, instrução 
secundária, desempregado/estudante.  
7 – Homem, 25 – 34 anos, instrução 
básica, trabalhador por conta de 
outrem. 
8 – Homem, 35 – 54 anos, instrução 
superior, trabalhador por conta de 
outrem. 
 
9 Entrevistados: 
1 – Homem, 35 – 54 anos, 
instrução secundária., trabalhador 
por conta de outrem. Mora em 
Portugal há mais de 10 anos. 
2 – Homem, até 25 anos, 
instrução básica, estudante. Mora 
em Portugal há dois anos. 
3 – Mulher, 35 – 54 anos, 
instrução secundária, 
desempregada. Mora em Portugal 
há mais de 10 anos. 
4 – Mulher, 25 – 34 anos, 
instrução secundária, trabalhador 
por conta de outrem. Mora em 
Portugal há 5 anos. 
5 – Mulher, 35 – 54 anos, 
instrução superior, desempregada. 
Mora em Portugal há mais de 10 
anos. 
6 – Mulher, 35 – 54 anos, 
instrução superior, trabalhador por 
conta de outrem. Mora em 
Portugal há cerca de 5 anos. 
7 – Mulher, até 25 anos, instrução 
básica, estudante. Mora em 
Portugal há cinco anos. 
8 – Mulher, 25 - 34 anos, 
instrução superior, estudante. 
Mora em Portugal há cinco anos. 
9 – Mulher, 35 – 54 anos, 
instrução secundária, trabalhador 
por conta de outrem. Mora em 
Portugal a cerca de 5 anos. 
  
 
6 Entrevistados: 
1 – Mulher, 35 – 54 anos, 
instrução superior, 
trabalhador por conta de 
outrem. Mora em Portugal há 
mais de 5 anos. 
2 – Mulher, até 25 anos, 
instrução básica, estudante. 
Mora em Portugal há mais de 
5 anos. 
3 – Mulher, 35 – 54 anos, 
instrução superior, 
trabalhador por conta de 
outrem. Mora em Portugal há 
mais de 10 anos. 
4 – Homem, de mais de 55 
anos, instrução secundária, 
reformado/desempregado. 
Mora em Portugal há mais de 
5 anos. 
5 – Mulher, 35 -54 anos, 
instrução superior, 
trabalhador por conta de 
outrem. Mora em Portugal há 
mais de 10 anos. 
 6 – Mulher, mais de 55 anos, 
instrução básica, trabalhador 
por conta de outrem. Mora 
em Portugal há dois anos.  
  
1. Obtenção da cidadania não 
muda nada. 
2. Procedimento é caro. 
3. Regresso ao país de origem 
(Ucrânia). 
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Os aspetos legais 
Experiência de relação às autoridades nacionais 
Questões Sim Não 
Número de entrevistados 
Enfrentou algum tipo de obstáculo 
com as autoridades na obtenção de 
autorização de residência, 
cidadania ou subsídios para perda 
de emprego? 
 
4 
A conexão do regime legal com o 
emprego; 
Despedimento incorreto; 
Insatisfação quanto ao 
funcionamento de segurança 
social. 
 
19 
 
 
Questão 
Sim Em parte Não 
Número de entrevistados 
Está consciente dos seus direitos 
em Portugal? 
11 9 3 
 
Onde obteve a informação sobre os seus direitos em Portugal? 
1. Através das organizações promovendo a integração dos imigrantes; explicações sobre a 
linguagem, cultura e os direitos de Portugal.  
 
A integração económica e a situação no mercado no período da crise 
Onde trabalhava antes de vir para Portugal?  
Nº Idade Género Instrução  Ocupação profissional na Ucrânia 
 
1 
 
35 - 54 Masculino Superior Engenheiro 
2 25 - 34 Feminino Secundária Vendedora 
3 35 - 54 Feminino Superior Vendedora 
4 35 - 54 Masculino Básica Comerciante 
5 55 + Masculino Secundária Camionista 
6 35 - 54 Feminino Superior Professora da escola secundária 
7 35 - 54 Masculino Secundária Comerciante 
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8 55 + Feminino Básica Vendedora 
9 Até 25 Masculino Básica Estudante 
10 35 - 54 Feminino Superior Médico 
11 25 - 34 Feminino Superior Gestora 
12 35 - 54 Feminino Secundária Enfermeira 
13 Até 25 Feminino Básica Estudante 
14 35 - 54 Masculino Superior Engenheiro 
15 35 - 54 Feminino Superior Professora da ginástica 
16 25 - 34 Masculino Básica - 
17 25 - 34 Masculino Secundária Soldador 
18 35 - 54 Feminino Superior Economista 
19 35 - 54 Feminino Secundária Técnico de laboratório químico 
20 35 - 54 Feminino Secundária Vendedora 
21 35 - 54 Feminino Superior Contabilista 
22 35 - 54 Masculino Secundária Comerciante 
23 Até 25  Feminino Básica Estudante 
 
Onde trabalha atualmente em Portugal? 
Nº Idade Género Instrução  Ocupação profissional Em Portugal 
 
1 
 
35 - 54 Masculino Superior Soldador 
2 25 - 34 Feminino Secundária  Trabalhadora da fábrica 
3 35 - 54 Feminino Superior  Empregadora (vendedora) 
4 35 - 54 Masculino Básica   Operador da máquina numa fábrica 
5 55 + Masculino Secundária Reformado – desempregado 
6 35 - 54 Feminino Superior Ama, Baby-sitter 
7 35 - 54 Masculino Secundária Soldador (no momento da pesquisa está 
desempregado e, simultaneamente, é estudante) 
8 55 + Feminino Básica Empregada de limpeza 
9 Até 25 Masculino Básica Estudante 
10 35 - 54 Feminino Superior Médico 
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11 25 - 34 Feminino Superior Estudante  
12 35 - 54 Feminino Secundária Empregada de limpeza 
13 Até 25 Feminino Básica Estudante 
14 35 - 54 Masculino Superior Trabalhador da fábrica 
15 35 - 54 Feminino Superior Cozinheira/ desempregada 
16 25 - 34 Masculino Básica Trabalhador da fábrica 
17 25 - 34 Masculino Secundária Soldador 
18 35 - 54 Feminino Superior Limpeza 
19 35 - 54 Feminino Secundária Desempregada 
20 35 - 34 Feminino Secundária Empregada de limpeza 
21 35 - 54 Feminino Superior Empregada doméstica (neste contexto- pessoa que 
presta os serviços ao domicílio) 
22 35 - 54 Masculino Secundária Pedreiro 
23 Até 25  Feminino Básica Estudante 
 
Que problemas surgiram na empregabilidade quando imigrou para Portugal? 
1. Desconhecimento da língua  
2. Reconhecimento de diplomas 
3. Custos para validar os diplomas 
3. Tempo para reconhecer os diplomas   
 
 
Que problemas existem na empregabilidade atualmente, em contexto de crise económica e 
social? 
1. Idade superior de 35 anos; 
2. Ordenado insuficiente;  
3. Redução de ofertas.  
 
Concorrência por um emprego e opinião dos ucranianos sobre as atitudes dos 
autóctones, no contexto de crise em Portugal 
Questão Sim Não/ou indefinido 
Número de entrevistados 
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Nos dias de hoje, sente que há 
uma competição por emprego 
entre os trabalhadores locais e 
imigrantes? 
12  
8 homens e 4 mulheres, do 
primeiro (uma pessoa), segundo 
(duas pessoas), terceiro (sete 
pessoas) e quarto (duas pessoas) 
grupos etários. 
 Trabalhadores por conta de outrem 
– 9 pessoas; 
Estudante – 1 pessoa; 
Reformado/desempregado – 1 
pessoa; 
Desempregado/estudante – 1 
pessoa. 
 
11 
9 mulheres e 2 homens, do 
primeiro grupo etário (duas 
pessoas); do segundo grupo etário 
(duas pessoas); do terceiro grupo 
etário (sete pessoas). 
Trabalhador por conta de outrem 
– 6 pessoas; 
Estudante – 3 pessoas; 
Desempregado – 2 pessoas. 
 
 
 
 
Como se manifesta esta competição por emprego?  
1. Postos de emprego para trabalhadores nacionais 
2. A falta de emprego para trabalhadores portugueses 
3. A redução de trabalhadores estrangeiros  
 
Questão Não alterado Alterado  
Sentiu alguma alteração no 
comportamento de pessoas 
portuguesas para consigo, durante 
este período de crise? Em caso 
afirmativo, como mudou? 
21 
 
2 
 
 Mudou devido ao comportamento de imigrantes ucranianos. 
 
 
 
 
Questão 
Sim Não 
Número de entrevistados 
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Experienciou alguma atitude 
negativa por parte dos autóctones? 
Em caso afirmativo, onde e como 
foi manifestado? 
4 
Homens, do terceiro grupo etário 
(2 pessoas), do segundo grupo 
etário (uma pessoa) e do quarto 
grupo etário (uma pessoa). 
Reformado – 1 pessoa; 
Desempregado/estudante – 1 
pessoa; 
Trabalhador por conta de outrem: 
pedreiro – uma pessoa e operador 
da máquina – uma pessoa. 
19 
No trabalho: 
1. Não cumprimentam, obrigam a 
fazer o trabalho que os 
trabalhadores portugueses não 
querem executar; 
2. Há pouco trabalho para os 
trabalhadores portugueses; 
3. Postos de emprego para 
trabalhadores portugueses. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
95 
 
Anexo 4 –  Política da integração de imigrantes em Portugal de Relatório de Migração  
da OIM, 2010 
“..Although Portugal has only recently become a country of immigration, the investment 
made in integration policies in the past few years has had positive outcomes that merit 
attention. Public attitudes towards immigration, as shown by a 2007 Eurobarometer poll, 
are among the most positive in Europe (Portugal was the second-most positive country in 
the EU-25), with the majority of those questioned stating that the contribution of 
immigrants to Portuguese society was positive. Also in 2007, the Migration Integration 
Policy Index (MIPEX) placed Portugal in second place out of 28 countries in terms of best 
practice for each policy indicator, set at the highest European standard. Moreover, in the 
UNDP Human Development Report 2009, Portugal was the country with the best score in 
terms of attributing rights and providing services to immigrants. The awareness of 
immigrants’ needs that underlies these policy developments and public opinion reflects 
Portugal’s emigrant experience.This framework has been very important in terms of public 
debate and legislative activity on immigration and integration. Recent years have seen the 
passing of two significant pieces of legislation in Portugal: 
• In December 2006, the new Nationality Law was unanimously approved by parliament, 
and with great consensus in society. This law, which aims to engender a more cohesive 
society, has significantly liberalized the process for acquisition of nationality. A year after 
the new law had come into force, over 35,000 applications for nationality had been made – 
more than triple the number of applications in 2005. 
• In May 2007, after broad public consultation, the Immigration Law was also changed and 
passed by a majority in the Portuguese parliament. The new legislation simplifies 
procedures and reduces bureaucratic requirements, seeks to promote legal migration, 
combats irregular migration and facilitates family reunification.  
In 1996, recognizing the importance of having a coherent integration policy for 
immigrants, Portugal also created a State service that intervened on a cross-cutting basis, 
reporting directly to the Prime Minister. Hence, in Portugal, there is a whole-of-
government approach to immigrant integration. In 2007, this State service became a public 
institute – the High Commission for Immigration and Intercultural Dialogue (ACIDI) – 
thereby officially recognizing its importance for immigrants, reinforcing its powers, and 
expanding its areas of activity. 
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In response to the linguistic and cultural diversity of new immigrants, ACIDI recently 
opened three ‘onestop-shops’ – the National Immigrant Support Centres (in Lisbon, Porto 
and Faro). The centres have proved to be innovative in terms of providing a holistic and 
comprehensive government service. The centres have been mainstreaming the provision of 
immigrant services and consolidating partnerships and cooperation between civil society 
organizations, public authorities and central government. As a further step forward in 
integration policy, the Portuguese Government launched an Action Plan for the integration 
of immigrants in 2007, which was the result of a process of broad consultation with 
immigrant associations and other stakeholders, involving 13 different ministries, under the 
coordination of ACIDI. The Action Plan defined 122 measures that set out the objectives 
and commitments of government agencies in welcoming and integrating immigrants. As a 
country that considers its immigrants to be part of the solution, actively involving them in 
dialogues relating to integration policy, Portugal has demonstrated how an integrated 
approach can produce successful policies and services that promote a harmonious, shared 
future.” 
 
 
 
 
 
  
 
 
